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RESUMO 
 
 
 
O  presente  trabalho  apresenta  uma  análise  comparativa  do    planejamento 
estratégico governamental em duas realidades aparentemente distantes: Estado do Rio de 
Janeiro, no Brasil, e Região Midtjylland (Região da Dinamarca Central), na Dinamarca. O 
objetivo  deste  estudo  é  permitir  a  observação  dos  prós  e  contras  de  cada  abordagem  e 
proporcionar um enriquecimento acadêmico e metodológico, no que diz respeito à forma 
como  se  dá  a  gestão  destes  planos  estratégicos  governamentais  em  dois  ambientes 
institucionais distintos, tais sejam, Rio de Janeiro e Midtjylland e, em maior grau, Brasil e 
Dinamarca.  A  comparação  é  realizada  em  nove  diferentes  aspectos,  que  são:  perfil  do 
poder  regional,  metodologia,  parcerias,  horizonte temporal,  perfil  político, participação 
popular,  formas  de  monitoramento,  variáveis  externas,  imagem  estadual  /  regional  e 
integração  regional.  Além  disso,  o  presente  trabalho  também  se  propõe  a  compreender 
como  a  questão  institucional  se  apresenta  como  uma  limitação  ao  uso  de  modelos 
preconcebidos de planejamento estratégico na gestão pública. Por fim, o presente trabalho, 
por seu teor, pretende ser um elemento de aproximação entre a Engenharia, especialmente 
a de Produção, e a Gestão Pública. 
 
 
Palavras-chave:  Planejamento  Estratégico,  Nova  Gestão  Pública,  Questão  Institucional, 
Rio de Janeiro, Midtjylland 
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ABSTRACT 
 
 
 
This paper presents a comparative analysis of the government strategic planning of 
government for two apparently distant realities: State of Rio de Janeiro, Brazil, and Region 
Midtjylland  (Central  Denmark  Region),  Denmark.  The  objective  of  this  study  is  to 
compare both approaches and provide academic and methodological enrichment about the 
management of government strategic plans in two different institutional contexts, namely, 
Rio  de  Janeiro  and  Midtjylland  and,  to  a  greater  extent,  Brazil  and  Denmark.  The 
comparison  is  made  in  nine  different  ways,  namely:  regional  power,  methodology, 
partnerships,  time  horizon,  politician  issues,  popular  participation,  forms  of  monitoring, 
external  variables,  regional  image  and  regional  integration.  Furthermore,  this  work  also 
aims to understand how the institutional tasks work as a limitation for using preconceived 
models of strategic planning on public management. At last, this work, for its content and 
approach,  aims  to  be  an  element  of  rapprochement  between  Engineering,  especially 
Production Engineering, and Public Management. 
 
 
Key-words: Strategic Planning, New Public Management, Institutionalism, Rio de Janeiro, 
Midtjylland 
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1  Introdução 
1.1  Justificativa 
O  interesse  pelo  presente  trabalho  surgiu  de  experiências  profissionais  pregressas 
minhas, tanto na área de planejamento estratégico, quanto na de gestão pública. Quando 
ainda  cursava  a  graduação,  trabalhei  na  empresa  júnior  da  minha  faculdade  na  área  de 
Qualidade e Estratégia, e uma das minhas funções era conduzir o planejamento estratégico 
da empresa. Desde cedo, percebi a importância de planejar e de pensar estrategicamente, e 
isso perdurou como uma grande área de interesse minha, em termos acadêmicos, de forma 
que  minha  monografia  de  final  de  graduação  foi  escrita  em  torno  deste  tema  (JESUS, 
2007). 
Posteriormente, num outro momento, tive a oportunidade de trabalhar na Secretaria 
de Estado de  Planejamento  e  Gestão  do Estado  do Rio  de Janeiro,  a  SEPLAG/RJ, onde 
trabalhei diretamente com o Planejamento Estratégico do Estado, especificamente na parte 
de monitoramento das ações do Plano. 
Surpreendi-me  com  o  tamanho  da  máquina  pública  e  com  toda  a  estrutura 
relacionada ao planejamento estratégico: escritórios de projeto, núcleos de monitoramento, 
superintendências e coordenadorias dedicadas quase que exclusivamente a este fim, etc... 
Surpreendi-me também com a menor quantidade de trabalhos acadêmicos publicados 
sobre este assunto, em comparação aos estudos realizados  tendo como foco as empresas 
privadas  (cf.  Hendrick,  2003).  Ainda  que  se  reconheça  o  desenvolvimento  de  pesquisas 
sobre a função de planejamento na gestão pública, especialmente nos últimos quinze anos 
(Poister  et  al.,  2010),  o  grau  de  pesquisa  na  área  ainda  tem  muito  potencial  para 
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desenvolvimento, dada a abrangência e complexidade do tema, e considerando também a 
sua importância não apenas acadêmica, mas também na vida prática de cada cidadão. 
Quanto  ao  estudos  dos  elementos  do  setor  público  na  Engenharia  de  Produção,  o 
panorama é parecido. Anualmente, há trabalhos sendo publicados no principal evento da 
área  no  país,  o  Encontro  Nacional  de  Engenharia  de  Produção  (ENEGEP),  podendo-se 
citar os de Lemos et al. (2006), Oliveira et al. (2007), Almeida & Morais (2007), Nodari et 
al. (2007), Rocha & Albuquerque (2008), Benedicto et al. (2008) e Costa et al. (2008). No 
entanto,  dada  a  amplitude  das  possibilidades,  há  ainda  uma  grande  margem  para  o 
crescimento  e  desenvolvimento  da  pesquisa  no  país  relacionando  à  Gestão  Pública  e  à 
Engenharia de Produção. Esta amplitude se deve ao fato de que nas áreas definidas pela 
ABEPRO  para  a  atuação  dos  engenheiros  de  produção,  existem  várias  que  podem  ser 
aplicadas ao setor público. Uma das iniciativas que encontrei neste sentido, em termos de 
programas acadêmicos, foi uma das linhas de pesquisa da pós-graduação em Engenharia de 
Produção da COPPE/UFRJ, que trata da aplicação de métodos de pesquisa operacional na 
gestão pública (COPPE, 2009).  A  opção pela  UFF, no  entanto,  na área  de concentração 
“Estratégia, Gestão e Finanças” revela um interesse acadêmico pela parte do Estado no que 
concerne, justamente, aos seus processos de estratégia e gestão, não utilizando elementos 
de pesquisa operacional nesta abordagem. Desta forma, o presente trabalho se encaixa na 
classificação  da  ABEPRO  na  área  6,  Engenharia  Organizacional,  sub-área  6.1,  Gestão 
Estratégica e Organizacional. (ABEPRO, 2009) Cabe lembrar que o Estado, em seus 
diversos níveis e esferas governamentais é uma organização, com peculiaridade inerentes à 
sua  função,  naturalmente,  mas  ainda  assim  uma  organização,  de  forma  que  o  presente 
trabalho se insere perfeitamente nesta área e sub-área definidas pela ABEPRO. 
Definido  por  mim  que  o  tema  do  trabalho  passaria  pela  questão  do  Planejamento 
Estratégico no Estado do Rio de Janeiro, era preciso que se definisse o escopo de forma 
mais específica. Particularmente, acredito que uma dissertação de mestrado deve ir além do 
meramente  descritivo,  e  sinto  que  seria  o  que  acabaria  por  acontecer  se  o  tema  ficasse 
restrito ao Plano Estratégico do Estado do Rio de Janeiro. Acredito, sim, que a dissertação 
deve ser um trabalho que promova a reflexão, que apresente algum embate de idéias e que 
fuja  do  senso  comum,  que  apresente  algo  novo.  Portanto,  optei  por  realizar  um  estudo 
comparativo.  Optei  também  por  incluir  uma  reflexão  sobre  a  questão  institucional  que 
almeja examinar o impacto do quadro institucional sobre o processo de planejamento. 
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A  escolha  da  Dinamarca  foi  um  pouco  por  acaso.  À  medida  que  o  mestrado 
avançava, comecei a procurar uma oportunidade de estudos no exterior, num curso de curta 
duração e optei por realizar o curso  de três semanas “Management Accounting in Public 
Sector  Organizations”,  ministrado  em  inglês,  na    Aarhus  Universitet  (University  of 
Aarhus),  uma  universidade  sediada  em  Aarhus,  a  segunda  maior  cidade  da  Dinamarca, 
situada na Região Midtjylland. Acabei por encontrar no governo da Região Midtjylland um 
caso interessante para ser comparado ao Estado do Rio de Janeiro. 
De  posse  das  informações  obtidas  em  entrevistas  com  o  governo  da  Região 
Midtjylland, somado às informações e experiências obtidas no governo do Estado do Rio 
de  Janeiro,  o  passo  natural  foi  articular  estas  idéias  e  escrever  uma  dissertação  que 
representasse de forma consistente os contrapontos entre estas duas realidades distintas. 
Desta  forma,  os  motivos  pelos  quais  decidi  realizar  este  trabalho  são  vários: 
interesses pessoais, a busca  por uma inserção ativa da gestão pública nos  tópicos de 
interesse  da  Engenharia  de  Produção  e  a  inserção  da  UFF  na  discussão  sobre  o 
planejamento estratégico na gestão pública. 
1.2  Objetivos 
O objetivo  deste  trabalho é apresentar uma análise  comparativa no  que se refere a 
planejamento  estratégico  governamental  de  duas  realidades  aparentemente  distantes,  de 
forma a, com isso, poder observar os prós e contras de cada abordagem e avaliar a forma 
como  se  dá  a  gestão destes  planos  estratégicos  governamentais  em  cada  uma das  partes 
envolvidas,  quais  sejam,  Rio  de  Janeiro  e  Midtjylland  e,  em  maior  grau,  Brasil  e 
Dinamarca. 
Além disso, o presente trabalho também se propõe a compreender como a questão 
institucional se  apresenta como  uma condicionante ao uso  de  modelos preconcebidos  de 
planejamento  estratégico  na  gestão  pública  e  como  esta  mesma  questão  institucional  dá 
forma às idiossincrasias de cada um dos casos estudados. 
O presente trabalho, por seu teor, pretende ser um elemento para a aproximação entre 
a Engenharia, especialmente a de Produção, e a Gestão Pública. Há espaço para o aumento 
de trabalhos acadêmicos que busquem algum tipo de aproximação entre a Engenharia e a 
Gestão Pública, fazendo com que estas interfaces sejam melhor exploradas e explicitadas. 
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Na seção Justificativa o argumento sobre a aproximação entre as duas ciências é melhor 
explorado e debatido. 
1.3  Metodologia 
Quanto à metodologia, o caminho escolhido foi o da pesquisa bibliográfica focada 
nos  aspectos  mais  gerais  da  pesquisa,  especialmente  nos  capítulos  iniciais.  O 
desenvolvimento da pesquisa em que se constitui este trabalho pode ser entendido à luz dos 
critérios  estabelecidos  por  Silva  &  Menezes  apud  Migliato  (2004)  e  apresenta  algumas 
semelhanças metodológicas com o trabalho de Migliato (2004). 
Do  ponto  de  vista  da  abordagem  do  problema,  é  caracterizado  como  pesquisa 
qualitativa, visto que existe uma relação dinâmica entre as realidades observadas que não 
pode ser traduzida em números. Dessa forma, o ambiente natural torna-se a fonte direta de 
coleta dos dados, tendo o pesquisador como instrumento chave. Segundo Malhotra (2001), 
a  pesquisa  qualittativa  é  uma  pesquisa  não-estruturada,  com  amostras  pequenas,  que 
proporcionam insights e conhecimento do contexto do problema. Neves (1996) postula que 
a pesquisa qualitativa se caracteriza pela obtenção de dados descritivos mediante o contato 
direto e inetrativo do pesquisador com a situação objeto de estudo, o que pode incluir o uso 
de entrevistas e de questionários com perguntas abertas (Günther, 2003), de forma que seja 
freqüente  a  tentativa  de  compreensão  dos  fenômenos  segundo  a  perspectiva  dos 
participantes da situação apresentada, à luz de alguma teoria ou esfera de conhecimento. 
Do ponto  de vista  de  seus objetivos,  o  presente trabalho  é  caracterizado como 
pesquisa  exploratória,  pois visa  adquirir  maior  conhecimento  sobre  o  problema  com  o 
objetivo  de  torná-lo  explícito  ou  construir  hipóteses.  Segundo  Malhotra  (2001),  a 
criatividade  do  pesquisador  tem  papel  improtante  na  pesquisa  exploratória,  que  pode  se 
beneficiar ainda de entrevistas com pessoas especialistas. 
Do ponto de vista dos procedimentos técnicos, se caracteriza como estudo de casos, 
caracterizado como um estudo profundo ou exaustivo de um ou poucos objetos, de forma a 
se adquirir amplo e e detalhado conhecimento a seu respeito. Entretanto, segundo Triviños 
apud  Migliato  (2004),  uma  possibilidade  do  estudo  de  casos  é  a  de  estabelecer 
comparações  entre  dois  ou  mais  enfoques  específicos,  o  que  dá  origem  ao  estudo 
comparativo de casos. Tal como o trabalho desenvolvido por Migliato (2004), esse estudo 
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descreve,  explica  e  compara  por  justaposição  e  comparação  os  fenômenos  observados. 
Nesse sentido, esta pesquisa se caracteriza por ser um estudo comparativo de casos. 
 Para  o  desenvolvimento  da  análise  comparativa  propriamente  dita,  foi  feita  uma 
pesquisa  de  campo  que  incluiu,  principalmente,  visita  aos  órgãos  responsáveis  pelo 
Planejamento  Estratégico  Governamental,  entrevista  com  os  gestores  dessas  áreas  e 
consulta  a  documentos internos.  Esta  pesquisa  de  campo  foi  realizada  no  Governo  do 
Estado do Rio de Janeiro e na Região Midtjylland. 
Quanto  à  escolha  dos  critérios  para  a  realização  da  análise  comparativa,  tentou-se 
respeitar o postulado de Gomes et al. (2002) segundo o qual os critérios escolhidos devem 
atender a quatro princípios: a exaustividade, a coesão, a não-redundância e a independência 
dos critérios. Ainda  que estes princípios sejam destinados à  escolha de critérios para 
análises quantitativas de dados, o uso de tais princípios em uma análise qualitativa mostra-
se válido e razoável. 
Quanto  à  exaustividade,  os  critérios  devem  cobrir  uma  gama  de  conceitos  que 
represente  de  forma  suficiente  o  contexto  estudado.  Tentou-se  fazer  valer  este  princípio 
através  de  técnicas  de  brainstorming  e    solicitação  de  sugestões  a  pessoas  que  tiveram 
contato  com  a  pesquisa,  de  forma  a  procurar  garantir  que  os  aspectos  interessantes  do 
ponto de vista da comparação estejam bem representados nos critérios. 
O princípio da coesão não se aplica a pesquisas qualitativas, visto que este estabelece 
condições de validação para que uma alternativa seja considerada melhor ou pior do que 
outra. 
Quanto à não-redundância, a escolha dos critérios foi realizada de forma a não serem 
escolhidos critérios com carga comparativa idêntica, isto é, que comparem extamante os 
mesmos elementos, de forma redundante. 
Quanto  à  independência,  este  é  possivelmente  o  princípio  mais  trabalhoso  de  ser 
atingido  e  que  o  mereceu  maior  esforço  na  escolha  dos  critérios.  Este  princípio  é  um 
refinamento do  princípio da não-redundância. Segundo este  princípio, não deve  haver 
pontos de intersecção entre os elementos comparados em cada um dos critérios. Ou seja, 
tentou-se, ao máximo, evitar que uma determinada característica de um dos casos apareça 
refletida em mais de um critério de comparação. 
Por fim, cabe ressaltar que as informações obtidas em ambos os casos não foram do 
mesmo tipo. No Estado do Rio de Janeiro, havia mais informações disponíveis quanto ao 
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processo  de  construção  do  Plano. Em  Midtjylland,  em contrapartida,  grande  parte  das 
informações do  Plano  é  oriunda  do  próprio  Plano  documentado,  bem  como  da visita de 
campo e da entrevista realizada in loco, havendo menos informações sobre a forma como 
este  foi  construído.  No  entanto,  as  informações  disponíveis  foram  suficientes  para  a 
realização da análise comparativa entre ambos os casos. 
1.4  Estrutura do trabalho 
A  estrutura  do  presente  trabalho  é  tal  como  se  segue:  em  primeiro  lugar  será 
apresentada  a  discussão  teórica  a  respeito  da estratégia  e  do  planejamento  estratégico, 
seguida pala discussão  a respeito da  questão institucional e da importância dos aspectos 
institucionais  e  culturais  e,  posteriormente  seguida  pela  abordagem  histórica  da  Gestão 
Pública,  desde  sua  evolução  do  incipiente  Modelo  Patrimonialista  até  os  desafios 
contemporâneos  da  Nova  Gestão  Pública,  sobre  a  qual  será  feita  uma  breve  explanação 
sobre alguns dos seus principais elementos 
Posteriormente,  serão  estudados  individualmente  os  processos  e  elementos  dos 
Planejamentos  Estratégicos  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  da  Região  Midtjylland, 
respectivamente. Cada uma das abordagens será precedida por uma breve contextualização 
do estado / região, antes do detalhamento de cada um dos Planos Estratégicos. 
Por fim, será realizada uma análise comparativa entre as duas situações, enfatizando 
tópicos  específicos  com  vistas  a  averiguar  o  comportamento  de  cada  caso:  se  são 
convergentes  ou  divergentes  entre  si  e  se  estão  de  acordo  com  os  atuais  paradigmas  da 
Nova Gestão Pública. Por fim, será gerado um quadro-resumo, que é a síntese de toda a 
análise comparativa entre as duas situações, seguida pela conclusão e pelas sugestões para 
trabalhos futuros. 
1.5  Contextualização 
O mundo contemporâneo atravessa mudanças cada vez mais velozes em suas mais 
diversas  esferas.  Estas  mudanças  têm  afetado  de  forma  muito  particular  e  impactante  a 
administração  gerencial  nas  empresas:  novas  ferramentas  administrativas,  sistemas  de 
gestão integrados, globalização de mercado e de consumo, etc. 
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Tal  como  na  área  empresarial,  a  área  da  gestão  pública  tem  passado  por  grandes 
mudanças na era contemporânea, e estas mudanças têm sido cada vez mais velozes e vêm a 
reboque do movimento  da Nova Gestão Pública, que será explicado no  Capítulo 6.4 
Naturalmente, para os acadêmicos e pesquisadores da área, as mudanças paradigmáticas no 
campo  da  gestão  pública  são  amplamente  conhecidas.  No  entanto,  é  espantoso  perceber 
que, para o cidadão comum, fora da Academia, tais mudanças ainda permaneçam obscuras. 
A causa do espanto é que estas mudanças têm um impacto profundo na vida prática desses 
cidadãos. 
Em recente pesquisa, Poister & Streib (2005) apontam para o fato de que nos EUA, 
44%  das  prefeituras  municipais  usam  a  ferramenta  Planejamento  Estratégico.  Dos  que 
usam, a  grande maioria,  80%,  está satisfeita  ou  muito satisfeita  com  a implementação e 
repercussão do  Planejamento.  Infelizmente, ainda  não há  dados  conclusivos  sobre  o uso 
desta ferramenta no Brasil, mas os números apresentados pela realidade norte-americana 
apontam para uma possível tendência no uso desta ferramenta na Adminsitração Pública 
em nível mundial. 
O uso de ferramentas que preconizam a estratégia na gestão pública é uma tendência 
mundial. Meier et al. (2006) ressaltam a importância da estratégia para o atingimento de 
resultados  no  setor  público  e  Catelli  (2005)  afirma  que  os  benefícios  da  gestão  pública 
podem ser medidos em valor agregado à sociedade, em termos econômicos. 
Muito se fala sobre a Nova Gestão Pública (Capítulo 6.4), como o atual paradigma 
na forma de gerir Estados e Governos. No entanto, ainda que o presente trabalho adote tal 
viés na sua conduta, é fundamental não se esquecer que não existe juízo de valor livre de 
ideologia. Mesmo o atual modelo de gestão pública, conhecido como Nova Gestão Pública 
e,  apresentado  como  possuindo  uma  maior  carga  de  neutralidade  ideológica  na  sua 
abordagem em relação aos modelos anteriores, possui também as suas críticas. Andersen 
(2008) acredita que o foco da Nova Gestão Pública deve ser sempre a busca pelo resultado. 
No entanto, ao estudar algumas organizações educacionais na Dinamarca, Andersen (2008) 
constatou  que,  à  medida  que  o  Estado  dinamarquês  avança  em  direção  à  Nova  Gestão 
Pública,  rompendo  com  o  modelo  anterior,  do  Estado  do  bem-estar  social,  pode-se 
perceber um aumento, ainda que pequeno, da desigualdade social. Ainda sobre o Estado 
dinamarquês, Jensen (1998) postula que as novas ferramentas recentes apresentadas pela 
Nova Gestão Pública vão, muitas vezes, de encontro à tradicional maneira dinamarquesa 
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de  governar,  muito  embora  iniciativas  no  sentido  de  modernização  já  possam  ser  vistas 
claramente nos últimos dez anos, depois do estudo de Jensen (1998), a contar pelo próprio 
planejamento  estratégico  da  Região  Midtjylland.  Dunn  &  Miller  (2007)  ponderam  que 
existe  um  excesso  de  racionalidade  no  modelo  da  Nova  Gestão  Pública,  que  acaba  por 
coibir o amplo debate e a participação popular no processo decisório. 
A  exposição da  crítica aos  conceitos  é  necessária,  especialmente,  porque  o  Estado 
não é uma organização como outra qualquer. E é justamente por causa de sua singularidade 
que o Estado precisa ser estudado por profissionais de Administração, Economia, Ciência 
Política  e, porque  não, Engenharia.  Um  dos  trabalhos  acadêmicos que  melhor  explora  a 
importância da Engenharia na Gestão Pública é o de Behn (1996), que imputa ao âmbito da 
gestão  pública  um  grau  de  multidisciplinaridade  nem  sempre  vista  nos  trabalhos 
acadêmicos sobre a área. 
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2  Planejamento Estratégico 
2.1  O conceito de estratégia 
Definir o conceito de estratégia não é tarefa simples, dada a miríade de definições, 
teorias, estudos e conjecturas sobre o assunto. 
Em  primeiro  lugar,  cabe  a  abordagem  dada  pelo  dicionário,  apenas  como  um 
elemento balizador de caráter menos teórico e menos tecnicista. Segundo o Dicionário da 
Língua Brasileira (HOLANDA, 1964, p. 514), estratégia é a arte militar de mover tropas 
ou navios de forma que se imponham ao inimigo local, ao tempo e às demais condições de 
batalha, e também significa a arte de dirigir um conjunto de composições. 
De acordo com Oliveira (2001), estratégia significa “a arte do general” e deriva da 
palavra  grega  strategos,  que  significa  general.  Antes  da  Revolução  Francesa,  estratégia 
significava  a arte e  a ciência  de conduzir  forças  militares para derrotar  o inimigo  ou 
abrandar  os  resultados  da  derrota.  Na  era  pós-napoleônica,  o  conceito  de  estratégia 
estendeu-se aos movimentos políticos e econômicos. 
De acordo com Machado de Oliveira et al. (2003), o conceito de estratégia tem sido, 
por milhares de anos, focalizado como o principal objeto de análise de estudos militares. 
Sua utilização como conceito relativo às áreas de administração é relativamente recente. 
2.2  Evolução da Estratégia Empresarial 
A  estratégia  como  um  fenômeno  aplicado  à  administração  moderna  ocorre 
inicialmente nos primeiros anos do pós-guerra, tendo seu ápice entre as décadas de 1960-
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1980,  conhecido  como  a  época  de  ouro  da  estratégia  (MACHADO  DE  OLIVEIRA  ET 
AL., 2003) 
Oliveira (2002,  adaptado)  sintetiza  as principais  definições  a  respeito  da  estratégia 
empresarial no último século. 
 
Tabela 1 – Evolução do conceito de estratégia 
Ano  Teórico  Definição de estratégia 
1947 
VON NEUMANN & 
MORGENSTERN 
movimento ou uma série de movimentos específicos feitos por uma 
empresa 
1962  CHANDLER JR. 
determinação de metas básicas a longo prazo e dos objetivos de uma 
empresa, e a adoção das linhas de ação e aplicação dos recursos necessários 
para alcançar essas metas 
1971  ANDREWS 
conjunto de objetivos, finalidades, metas, diretrizes fundamentais e de 
planos para atingir esses objetivos, postulados de forma que defina em que 
atividades se encontra a empresa, que tipo de empresa ela é ou deseja ser 
1974  RUMELT  ação do sistema empresarial em funcionamento, de forma vantajosa 
1980  GLUECK ET AL. 
plano uniforme compreendido e integrado que é estabelecido para assegurar 
que os objetivos básicos da empresa serão alcançados 
1983  MINTZBERG 
forma de pensar no futuro integrada no processo decisório, com base em 
um procedimento formalizado e articulador de resultados e em uma 
programação 
1985  SHARPLIN 
plano ou curso de ação vital, intensa e continuada importância para a 
empresa em sua totalidade 
1985  PORTER  busca de uma posição competitiva favorável em uma indústria 
1990  ANSOFF 
regras e diretrizes para decisão que orientem o processo de 
desenvolvimento de uma empresa 
1992  QUINN 
padrão ou plano que integra os objetivos maiores de uma empresa, suas 
políticas e seqüências de ações em um todo coeso 
1995  FREEMAN 
programa amplo para se definirem e alcançarem as metas de uma empresa; 
resposta da empresa a seu ambiente através do tempo 
Fonte: adaptado de Oliveira (2002) 
 
Cabe notar, com base nas definições apresentadas, que o conceito de estratégia 
evoluiu de forma a aumentar cada vez mais a importância dos elementos externos à 
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organização para o planejamento. O paradigma da estratégia empresarial passa a ser cada 
vez  mais  aquele  apontado  por  Porter  (1985)  e  por  Freeman  (1995),  isto  é,  considerar  a 
indústria na qual a organização está inserida e a resposta desta organização em relação ao 
seu ambiente. 
Mintzberg  (2000)  argumenta  que,  apesar  de  não  haver  uma  definição  simples  de 
estratégia e,  considerando  as  diversas definições apresentadas,  existem  algumas  áreas 
gerais  de  concordância  a  respeito  da  natureza  da  estratégia.  Assim,  a  estratégia:  1)  diz 
respeito tanto à organização como ao ambiente; 2) é complexa, pois mesmo considerando 
que  as  mudanças  remetem  a  novas  circunstâncias  para  a  organização,  a  essência  da 
organização deve permanecer inalterada; 3) afeta uma organização em seu todo; 4) implica 
questões  de  conteúdo  e  processo;  5)  pode  diferir  de  outras  estratégias  na  mesma 
organização; 6) existe em níveis diferentes na organização; e 7) envolve vários aspectos 
conceituais e analíticos. 
2.3  O conceito de Planejamento Estratégico 
Planejamento estratégico pode ser definido como o processo de elaborar a estratégia, 
definindo  a  relação  entre  a  organização  e  o  ambiente.  O  processo  de  planejamento 
estratégico compreende a tomada de decisões sobre qual o padrão de comportamento que a 
organização  pretende seguir,  produtos e  serviços que  pretende  oferecer, e  mercados e 
clientes que pretende atingir. (MAXIMIANO, 2006) 
O planejamento estratégico é uma prática essencial na administração, seja ela pública 
ou privada, devido aos benefícios que a utilização desta ferramenta traz às organizações. 
Entre eles, pode-se destacar a elevação da eficiência, eficácia e efetividade da organização, 
pois contribui para evitar a desorganização nas operações, bem como para o aumento da 
racionalidade das decisões, reduzindo os riscos e aumentando as possibilidades de alcançar 
os objetivos traçados. (MATIAS-PEREIRA, 2007). 
De forma geral, o processo de planejamento estratégico nas organizações acaba por 
gerar um documento  formal  que contém o sumo das  discussões e  acordos  realizados  no 
processo  de  planejamento  estratégico.  Este  documento  é  o  Plano  Estratégico  e,  em  se 
tratando de empresas privadas, ainda que as abordagens sejam abundantes e apresentem, 
entre si, pequenas divergências, existe uma certa confluência teórica no que diz respeito 
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tanto  ao  processo  de  planejamento  em  si  quanto  aos  itens  que  devem  estar  contidos  no 
Plano Estratégico. 
Uma  das  abordagens  mais  modernas  referentes  ao  processo  de  planejamento 
estratégico,  cujos  elementos  serão  explicados  em  seguida,  é  a  apresentada  por  Kenneth 
Corrêa (2007), através do seguinte esquema: 
 
Figura 1 – Processo de Planejamento Estratégico 
 
Fonte: Kenneth Corrêa, 2007 
2.4  Etapas do planejamento estratégico 
Kenneth  Corrêa  (2010)  apresenta  os  principais  processos  de  planejamento 
estratégico, conforme abaixo descritos: 
A  análise da  situação atual  é  a primeira etapa  do planejamento  estratégico, que 
consiste em identificar as condições atuais, externas e internas da organização. A análise 
da  situação atual  tem  como  objetivo  avaliar  os  recursos  disponíveis  internamente  na 
empresa, sendo eles financeiros, humanos e materiais, além das possibilidades disponíveis 
no  mercado.  Nessa  fase  é  usual  o  levantamento  de  dados,  de  forma  a  contextualizar  o 
objeto do  planejamento (empresa,  governo, etc...) no  ambiente no qual está  inserido. 
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(PORTO, 1998). Divide-se então a análise da situação atual em duas partes, a análise do 
ambiente externo e a análise interna. 
Quanto à análise do ambiente externo, Maximiano (2006) afirma que “a análise do 
ambiente externo é um dos pilares do planejamento estratégico. Quanto mais competitivo, 
instável e complexo o ambiente, maior a necessidade de analisá-lo”. No processo de 
planejamento  estratégico,  a  primeira  etapa  compreenderá  a  identificação  dos  fatores 
ambientais que influenciam o desempenho da organização. 
Paralelamente à análise externa, é realizada uma análise interna. Maximiano (2006) 
define  a  análise  interna  como  “a  identificação  de  pontos  fortes  e  fracos  dentro  da 
organização anda em paralelo com a análise do ambiente”. Os estudos dos pontos fortes e 
fracos da  organização  são  realizados através  da  análise das  áreas  funcionais de  uma 
organização (produção,  marketing, recursos humanos  e finanças), e  a  comparação do 
desempenho  destas  áreas  com  empresas  de  destaque  (prática  conhecida  como 
benchmarking). O benchmarking é a técnica por meio da qual a organização compara seu 
desempenho com o de  outra (MAXIMIANO, 2006;  CAMP, 2002; CASTELLANOS ET 
AL.,  2006).  Através  do  benchmarking,  a  organização  pode  observar  em  outras 
organizações  as  melhores  práticas  para  cada  uma  das  áreas  funcionais,  adaptando  suas 
tarefas e procedimentos de acordo com a conduta destas organizações. 
Posteriormente,  são  definidos  os  objetivos  e  a  estratégia.  Os  objetivos  são  os 
resultados  que  a  organização  pretende  realizar.  Nesta  etapa,  deve-se  identificar  aonde  a 
empresa quer chegar. A definição dos objetivos é conseqüência da etapa anterior, já que, 
de acordo com as condições internas e externas, pode-se definir o caminho que a empresa 
irá seguir. A estratégia será delineada a partir da definição destes objetivos. 
Dando seqüência à Figura 1, o próximo passo é a implementação da estratégia. Uma 
vez que os objetivos e estratégias tenham sido selecionados, procede-se à implementação 
da  estratégia.  Por  melhor  que  sejam  os  planos,  uma  implementação  que  não  seja  real, 
efetiva e disseminada por entre toda  a  organização coloca em risco a  eficácia de todo o 
processo desenvolvido até o momento. Segundo Maximiano (2006), a implementação da 
estratégia na  organização  almeja atingir  os objetivos  propostos,  através de  planejamento 
com uma visão de longo prazo e da realização de ações de curto prazo. 
A última etapa do processo é a etapa do moniotramento e controle. Embora muitas 
vezes esta etapa não seja levada em consideração, a etapa do monitoramento e controle é 
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essencial.  Segundo  Maximiano  (2006),  o  monitoramento  “consiste  em  acompanhar  e 
avaliar a execução da estratégia”. O  monitoramento deve ser realizado com  base nos 
mesmos indicadores utilizados na hora de se elaborar o planejamento estratégico. 
2.5  Abordagens modernas para a estratégia 
2.5.1  Balanced Scorecard 
Dentre as diversas abordagens e definições para o assunto, uma que se destaca por 
seu caráter  inovador e  pela sua  modernidade conceitual é  a abordagem  do Balanced 
Scorecard, de Kaplan & Norton (1997). 
Kaplan  &  Norton  (1997)  afirmam  que  o  Balanced  Scorecard  (BSC)  materializa  a 
visão e a estratégia da organização por meio de uma mapa com objetivos e indicadores de 
desempenho,  organizados  segundo  quatro  perspectivas  diferentes:  financeira,  clientes, 
processos internos e aprendizagem e crescimento. Estes indicadores devem ser interligados 
para comunicar um pequeno número de temas estratégicos amplos, como o crescimento da 
organização, a redução de riscos ou o aumento da produtividade. 
Segundo Costa (2009) , a grande novidade proporcionada pelo BSC é garantir que, 
uma vez definido com rigor o alinhamento estratégico e os objetivos a atingir, rapidamente 
se obtêm resultados visíveis. O mapeamento da estratégia é feito de forma a que esta seja 
percebida, realizada e monitorada por todos os níveis da organização. 
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Figura 2 – Perspectivas do Balanced Scorecard 
 
Fonte: Costa (2009) 
 
Ainda segundo Costa (2009),  uma das inovações  do BSC é  a  de  complementar os 
habituais indicadores financeiros com indicadores operacionais, cruciais para a criação de 
valor. Atualmente, a criação de valor é conseguida através da  gestão de ativos tangíveis 
com ativos intangíveis. 
2.5.2  Escolas de estratégia 
Ainda no  escopo das abordagens modernas para o planejamento estratégico, está o 
conceito  das  escolas  de  estratégia,  utilizado  por  Mintzberg  (2000).  A  grande  novidade 
deste  tipo  de  abordagem  é  o  enquadramento  teórico  de  todas  as  abordagens  existentes 
sobre o  assunto em dez grandes segmentos, que  Mintzberg (2000)  optou  por  chamar de 
escolas. 
Para  cada  uma  destas  escolas,  a  estratégia  é  vista  segundo  alguma  perspectiva 
particular, ora  como instrumento  formal de decisão,  ora como  instrumento de poder, 
etcétera. Esta abordagem guarda semelhanças com a abordagem desenvolvida por Morgan 
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(1997).  No  entanto,  enquanto  Morgan  (1997)  analisava  a  organização  sobre  diferentes 
enfoques, Mintzberg aplicou este tipo de análise para o conceito de estratégia. 
Desta  forma,  as  dez  escolas  definidas  por  Mintzberg  (2000)  são  as  seguintes:  do 
design, do  planejamento,  de  posicionamento,  empreendedora, cognitiva,  do aprendizado, 
do poder, cultural, ambiental e de configuração. 
Na Escola do Design, a estratégia é percebida como um processo de concepção. Há 
um  ajuste  entre  as  forças  e  as  fraquezas  internas  da  empresa  com  as  ameaças  e 
oportunidades externas de seu ambiente; 
Na Escola de Planejamento, a  estratégia é  percebida  como  um processo  formal. A 
formalidade significa que o processo estratégico pode ser decomposto em passos distintos, 
delineados  por  listas  de  verificações  e  sustentado  por  técnicas  como  orçamentação, 
programas e planos operacionais; 
Na Escola de Posicionamento, a estratégia é percebida como um processo analítico. 
principalmente impulsionada por Michael Porter, que adota a visão de que a estratégia se 
reduz a posições genéricas selecionadas por meio de análises formalizadas das situações da 
indústria , tais como as avaliações feitas através do modelo das cinco forças competitivas 
do  citado  autor.  Nessa  escola,  a  formulação  da  estratégia  deve  ser  precedida  de  exame 
profundo da indústria  e de uma  minuciosa análise  do ambiente externo e  interno da 
empresa; 
Na  Escola  Empreendedora,  a  estratégia  é  percebida  como  um  processo  visionário. 
Baseia o processo estratégico  nos  mistérios da intuição, é  feita  formulação da  estratégia 
através de visões vagas ou perspectivas amplas, as quais são vistas por meio de metáforas. 
Na Escola Cognitiva, a estratégia é percebida como um processo mental. Essa escola 
estuda as estratégias que se desenvolvem nas mentes das pessoas, a fim de categorizar os 
processos mentais em estruturas, modelos, mapas, conceitos e esquemas. Assim, a pesquisa 
é dirigida ao modo como a mente humana processa a informação, mapeia a estrutura do 
conhecimento e  obtém a formação  de conceitos, focalizando, portanto,  a cognição  na 
criação da estratégia; 
Na Escola do Aprendizado, a estratégia é percebida como um processo emergente. 
Se  origina  em  toda  a  organização  através  de  seus  membros  individualmente  ou 
coletivamente; 
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Na  Escola  do  Poder,  a  estratégia  é  percebida  como  um  processo  de  negociação. 
Subdividida em Micropoder, que enxerga o desenvolvimento da estratégia dentro das 
organizações  como  um  fenômeno  essencialmente  político  de  modo  que  o  processo 
formulatório  envolve  barganha,  persuasão  e  confrontação  entre  os  atores  que  dividem  o 
poder na empresa, e Macropoder, que visualiza a organização como uma entidade que usa 
seu poder sobre os outros e seus parceiros de alianças, realizando joint-ventures e outras 
redes de relacionamento para negociar estratégias "coletivas" de seu interesse; 
Na Escola Cultural, a estratégia é percebida como um processo coletivo. Enquanto o 
poder  concentra-se  em  interesse  próprio  e  fragmentação,  a  cultura  volta-se  para  os 
interesses comuns e integração dentro da organização; 
Na Escola Ambiental, a estratégia é percebida como um processo reativo, ou seja, a 
organização  é  considerada  um  ente  passivo  que  consome  seu  tempo  reagindo  a  um 
ambiente que estabelece a ordem a ser seguida; 
Na  Escola  da  Configuração,  a  estratégia  é  percebida  como  um  processo  de 
transformação. Nessa linha de estudo, as organizações são percebidas como configurações, 
ou  seja,  agrupamentos  coerentes  de  características  e  comportamentos.  A  fim  de 
transformar uma organização, ela teria de saltar de uma configuração para outra, sendo que 
nesse instante ocorreria uma mudança estratégia. 
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3  A Questão Institucional 
Segundo  Powell  &  DiMaggio  (1991),  o  estudo  das  instituições  e  seu  impacto  nos 
processo decisórios tem crescido nas ciências sociais na última década. 
O exercício do planejamento se realiza em um ambiente institucional dado, que varia 
de organização para organização, e ainda mais claramente, de país para país. A abordagem 
comparativa de modelo de planejamento estratégico em diferentes países que se pretende 
apresentar  aqui  é  um  caso  específico  em  que  as  condicionantes  institucionais  têm 
representatividade,  mesclando-se  aspecos  teóricos  das  correntes  institucionalistas  e 
diferentes abordagens da prática do planejamento. 
Nesta  seção,  discutem-se,  de  forma  resumida,  alguns  dos  aspectos  teóricos  das 
questões institucionais. 
3.1  Definições de Instituição 
Instituições  são  compreendidas  como  composições  de  “elementos  cognitivo-
culturais, normativos e regulativos que, juntamente com atividades e recursos associados, 
fornecem estabilidade e significado à vida social” (SCOTT, 2001, p. 48). 
Segundo  Guarido  Filho  (2008),  com  base  nesses  aspectos,  Scott  desenvolveu  um 
modelo  estratificado  para  tratar  do  estudo  sobre  instituições.  Essa  estrutura  explicativa 
desemvolvida por Scott se assenta sobre três pilares, regulativo, normativo e cognitivo, que 
não apenas enfatizam a natureza simbólica dos elementos institucionais, mas sua influência 
sobre o comportamento social, por meio do modo como estão implicados nas ações, 
relações e recursos. Ainda segundo o autor, os pilares refletem aspectos das instituições, 
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revelando diferentes perspectivas sustentadas em bases alternativas de legitimação, ordem 
e  obediência  social,  mecanismos  e  lógicas  de  ação  social  predominantes  em  cada  uma 
delas. 
 
Tabela 2 – Pilares da Análise Institucional 
Pilares da Análise Institucional 
 

Regulativo  Normativo  Cognitivo-cultural 
Base de 
Obediência 
Utilidade 
Obrigação 
social 
Entendimentos 
compartilhados 
Base de Ordem 
Regras 
regulativas 
Expectativas 
normativas 
Esquemas constitutivos 
Mecanismos 
Coercitivo  Normativo  Mimético 
Lógica 
Instrumentalidade
 

Adequação  Ortodoxia 
Indicadores 
Regras, leis, 
sanções 
Certificação, 
confiabilidade 
Crenças comuns, lógica 
de ação compartilhada 
Base de 
Legitimidade 
Legalmente 
sancionada 
Moralmente 
governada 
Compreensível, 
reconhecível, 
culturalmente 
amparada 
Fonte: Guarido Filho (2008) 
 
Um outra definição do conceito de instituições é apresentada por Hodgson (2006): 
“Instituições  podem  ser  definidas  como  sistema  de  regras  sociais  predominantes  e 
estabelecidas que estruturam as relações sociais. A linguagem, o dinheiro, a lei, os sistemas 
de pesos e medidas e as firmas (e outra sorganizações) são, todos eles, instituições” 
(HODGSON,  2006).  Ainda  segundo  Hodgson  (2006),  as  regras  incluem  normas  de 
comportamento  e  convenções  sociais  e  também  as  leis  (legal  rules,  no  original), 
ressatando-se  que  algumas  dessas  regras  são  potencialmente  codificáveis  e  que  os 
membros de uma  comunidade relevante  compartilham conhecimento tácito e  explícito 
sobre essa regras. 
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Nee  &  Ingram  (1998)  definem  instituição  como  uma  rede  de  normas 
interrelacionadas  –  formais  e  informais,  governando  as  relações  sociais.  Ainda  segundo 
Nee  &  Ingram (1998) é  através  da  estruturação  normativa  das  interações  sociais  que  as 
instituições melhoram a performance do grupo. 
Granovetter  (1985)  pondera  que  o  comportamento  e  as  instituições  são  tão 
restringidos  pelas  interações  sociais  correntes  que  tentar  construí-los  como  entidades 
independentes umas das outras é um grave equívoco. 
Cabe notar que as três últimas definições, de Hodgson (2006), Nee & Ingram (1998) 
e  Granovetter  (1985)  reduzem  o  conceito  de  instituições  a  apenas  um  dos  pilares 
apresentados por Scott (2001). Os três autores enfatizam, em suas teorias, isoladamente e 
respectivamente, os pilares regulativo, normativo e cognitivo-cultural. 
Desta forma, prevalece ainda o conceito mais abrangentede instituições apresentado 
por Scott (2001), de que as instituições são formadas por três pilares distintos: o regulativo, 
o  normativo  e  o  cognitivo-cultural.  Tal  definição  abarca  as  outras  percepções 
desenvolvidas no meio acadêmico de forma coerente e ponderada. 
3.2  As instituições a racionalidade 
Ao fazer parte de uma instituição, os indivíduos estão sujeitos às suas regras, normas 
e culturas, os três pilares definidos por Scott (2001). 
Segundo Hirschman  (1982) a  economia clássica  e  neoclássica funciona  a partir  de 
um ponto de  vista da atomização do  indivíduo, da  concepção subsocializada da ação 
humana. Esta lógica argumentativa não explicita qualquer impacto derivado das relações 
sociais  na  produção,  distribuição  e  consumo  de  produtos.  Em  um  mercado  competitivo, 
não há espaço para negociação e barganha. No mundo da economia clássica e neoclássica, 
prevalecem  as  condições tidas  como ceteris  paribus, isto  é, aquelas condições  que se 
mantêm constantes  e  não sofrem alteração. Ou  seja, este viés de  argumentação ignora  a 
alteração do  comportamento  do indivíduo  oriundo das  relações sociais  ou das  forças 
institucionais,  presumindo-os  todos  como  price-takers  racionais,  isto  é,  que  tomam 
decisões avaliando os critérios mediante uma lógica única e universal. 
Por  outro  lado,  Granovetter  (1985)  aponta  para  o  fato  de  que  alguns  economistas 
constróem o conceito de “influência social” como um processo no qual os atores adquirem 
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costumes,  hábitos  e  normas  que  são  seguidos  mecânica  e  automaticamente,  não 
importando  a  escolha  racional  de  cada  indivíduo.  Granovetter  (1985)  conceitua  este 
abordagem como a abordagem da supersocialização. 
Desta forma, Granovetter (1985) admite uma postura sobre as relações sociais, que 
se  situa  entre  a  subsocialização,  e  sua  conseqüente  atomização  do  indivíduo,  e  a 
supersocialização, e sua conseqüente anulação da racionalidade do indivíduo. Granovetter 
(1985)  postula  o  conceito  de  embeddedness,  ou  contorno  institucional.  Segundo  esta 
abordagem,  as  tentativas  de  ações  intencionais  por  parte  dos  indivíduos    estão 
concretamente limitadas pelas instituições e pelo sistema de relações sociais. 
Nee (1998) apresenta o conceito de context-bound rationality, aqui traduzido como 
racionalidade contextual. Tal  conceito é bastante semelhante ao conceito de contorno 
institucional apresentado por Granovetter (1985), havendo apenas uma diferença bastante 
sutil. Enquanto o contorno institucional limita apenas a capacidade de ação dos indivíduos, 
no  modelo  da  racionalidade  contextual  a  própria  racionalidade  do  indivíduo  é  afetada  e 
muda  conforme  o  contexto  institucional.  Independentemente  do  viés  adotado,  existe  um 
consenso  de  que  as  instituições  afetam  o  comportamento  e  restringem  as  ações  dos 
indivíduos. 
Tal consenso é reforçado por Hodgson (2006), que afirma que as regras institucionais 
provocam incentivos  e  restrições à  ação  dos  indivíduos.  Esta restrição  à  capacidade dos 
indivíduos acaba por desenvolver hábitos que são reforçados junto à população. Segundo 
Hodgson  (2006),  os  hábitos  são  o  material  constitutivo  das  instituições,  dotando-as    de 
durabilidade, poder e autoridade normativa. 
O  consenso  é  também  reforçado  por  Nee  (1998)  que  afirma  que,  ao  restringir  o 
campo de atuação do indivíduo, as instituições reduzem o nível de incerteza da atividade 
humana. 
3.3  A cultura organizacional 
Dos  três  pilares  apresentados  por  Scott  (2001)  ao  conceituar  as  instituições: 
regulativo, normativo e cultural-cognitivo, este último é o que apresenta maior relevância 
para a discussão da análise comparativa entre os processos de planejamento estratégico do 
Estado do Rio de Janeiro e da Região Midtjylland. 
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É interessante frisar que o conceito de instituição, ainda que apresente alguns pontos 
de  tangência,  não  se  confunde  com  o  conceito  de  organização.  Segundo  Chiavenato 
(2002),  para  que  se  possa  definir  algo  como  sendo  uma  organização,  é  preciso  que    se 
atenda aos seguintes pré-requisitos: existirem pessoas aptas a se comunicarem; atuarem de 
forma  conjunta;  e  atingirem  um  objetivo  comum.  Maximiano  (1992)
 
apresenta  uma 
abordagem  mais  direta  para  o  conceito,  segundo  o  qual  uma  organização  é  uma 
combinação de esforços  individuais que  tem  por finalidade  realizar  propósitos  coletivos. 
Por meio de uma organização torna-se possível perseguir e alcançar objetivos que seriam 
inatingíveis  para  uma  pessoa.  Uma  grande  empresa  ou  uma  pequena  oficina,  um 
laboratório ou o corpo de bombeiros, um hospital ou uma escola são todos exemplos de 
organizações. Dalsasso  (2010) pondera  que a  organização é  um conjunto de relações  de 
ordem estrutural (direção, planejamento, operação e controle) que mantém uma  empresa 
ou equivalente em funcionamento, de forma que cabe à organização fazer a conversão da 
intenção  em  fato  concreto.  Em  contrapartida,  a  instituição,  segundo  o  conceito  de  Scott 
(2001) está mais relacionada à questão dos aspectos que regulam os fenômenos existentes 
nos processos de interação social, isto é, do arcabouço regulativo, normativo e cognitivo-
cultural no qual as organizações estão inseridas. 
Oshiro  et  al.  (2008) definem  a cultura  como  a propriedade  de  uma  unidade  social 
estável  e  definida  e  para  existir  há  necessidade  de  estabilidade  do  grupo  durante  algum 
tempo. 
Esta abordagem genérica de cultura sustenta uma abordagem mais específica para a 
cultura organizacional, que é desenvolvida por Schein (1986): “Cultura organizacional é o 
conjunto  de  pressupostos  básicos  que  um  grupo  inventou,  descobriu  ou  desenvolveu  ao 
aprender  como lidar  com  os  problemas  de  adaptação  externa  e integração interna  e que 
funcionam bem o suficiente para serem considerados válidos e ensinados a novos membros 
como a forma correta de perceber, pensar e sentir em relação a esses problemas.” 
Freitas (1991), detalha os principais elementos da cultura, que são: valores; crenças e 
pressupostos; rituais, ritos e cerimônias; estórias e mitos; heróis; tabus; normas e processo 
de comunicação. Cada um destes elementos será explicado a seguir. 
Os  valores  são  construídos  principalmente,  pela  cúpula  e  estão  amarrados  aos 
objetivos organizacionais,  são o coração da  cultura, e  dizem o  que  é importante  para se 
atingir  o  sucesso.  No  desenho  da  organização  os  valores  indicam  as  questões  que  são 
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prioritárias para  a  organização,  determinam também  os níveis  hierárquicos e  as relações 
entre seus membros alem de exercer um importante papel em comunicar ao mundo exterior 
o que se pode esperar da companhia; 
As crenças e pressupostos são utilizados para expressar o que é tido como verdade na 
organização; os pressupostos tendem a tornar-se nconscientes e inquestionáveis; 
Os  ritos,  rituais  e  cerimônias  são  atividades  planejadas  que  têm  conseqüências 
práticas  e  expressivas,  tornando  a  cultura  mais  tangível  e  coesa.  Os  ritos  e  cerimônias 
tornam expressiva a cultura à medida que comunicam comportamentos e procedimentos, e 
exercem  influência  visível  e  penetrante,  pois  promovem  a  integração  dos  membros  da 
organização; 
As estórias  narram os eventos ocorridos, reforçam o comportamento existente e 
enfatizam  como  esse  comportamento  se  ajusta  ao  ambiente  organizacional.  Os  mitos  se 
referem a estórias consistentes com os valores da organização, porém, não sustentadas em 
fatos; 
Os tabus demarcam as proibições, orientam o comportamento enfatizando o que não 
é permitido. 
Os heróis  são  personagens que  incorporam os  valores e  condensam a  força na 
organização. Os heróis tornam o sucesso atingível e humano, representam a organização 
para o mundo  exterior, preservam o que  a organização tem de  especial, estabelecem 
padrões de desempenho e motivam seus funcionários, fornecendo influência duradoura; 
As  normas  são  regras  que  defendem  o  comportamento  que  é  esperado,  aceito  ou 
sancionado pelo grupo; 
Os processos de comunicação incluem uma rede de relações e papéis informais, que 
podem transformar o corriqueiro em brilhante. As culturas são sustentadas, transmitidas e 
mudadas  através  da  interação  social,  atividades  baseadas  nas  trocas  de  mensagens  e  na 
definição de significados. 
A descrição dos elementos culturais feita por Freitas encontra respaldo na teoria das 
instituições  de  Scott  (2001),  exceto  pelo  item  “Normas”.  De  acordo  com  o  paradigma 
teórico  de Scott  (2001), a  questão  normativa é tão forte  que não  se encaixa  no pilar 
cognitivo-cultural,  sendo  necessário,  portanto,  um  outro  pilar  que  institucional  que  trate 
apenas da questão normativa. 
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Desta  forma, é  possível perceber, e  tal argumento  é  reforçado por Fleury et al. 
(1997),  que  esses  elementos  da  cultura  padronizam-se  em  paradigmas  culturais  com 
alguma ordem e consistência para orientar a ação do ser humano. 
Nee  (1998),  no  entanto,  visualiza  a  cultura  como  um  processo  em  constante 
transformação, que não apenas molda o comportamento dos indivíduos, mas que também é 
moldada  por  eles.  Segundo  Nee  (1998),  a  cultura  é  continuamente  construída  e 
desconstruída durante as relações sociais. 
Por fim, Wood Jr (1995), afirma que não apenas a cultura organizacional influi no 
comportamento dos indivíduos e das organizações, mas também a cultura dos países e dos 
povos. Segundo Wood  Jr “desconsiderar as  diferenças de  culturas nacionais  e regionais, 
em qualquer análise,  significa deixar de  lado toda a  esfera cultural  mais ampla, que 
condiciona a teoria e a prática administrativas. Por outro lado, admitir a existência dessas 
diferenças,  e  compreendê-las  em  toda  sua  magnitude,  possibilita  discriminar  se 
determinadas  técnicas,  teorias  ou  princípios  empresariais  são  ou  não  aplicáveis  à 
determinada realidade”.   
Tal argumento é reforçado por Machado (2001), que afirma que a cultura brasileira 
influencia a cultura organizacional e os mecanismos de aprendizagem organizacional das 
empresas  sediadas  no  país  e  por  Reese  &  Cox  (2010),  que  afirmam  que  a  cultura  local 
desempenha um papel relevante para a definição dos governantes de uma região e de um 
modo apropriado de governar. 
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4  Abordagem histórica da Gestão Pública 
Bresser-Pereira (2005) estrutura a evolução da administração pública em três grandes 
fases, que correspondem aos paradigmas da administração pública vigentes em cada época: 
Patrimonialista,  Burocrático  e    Gerencial.  Esta  abordagem  é  adotada  por  vários  outros 
teóricos como Marini (1996), Silva Pacheco (1999) e Pacheco (2008), principalmente por 
seu caráter didático e elucidativo, que contribui, sobremaneira, para o entendimento deste 
processo. Nestas três fases, que serão apresentadas de forma mais detalhada a seguir, as 
mudanças  de  paradigma  foram  acontecendo  à  medida  que  administração  pública  foi 
evoluindo  em  conformidade  à  sociedade,  de  modo  a  tentar  suprir  as  demandas  da 
população pelos serviços públicos (MACROPLAN, 2005). 
Quando  alguns  feudos  da  Europa  começaram  a  conquistar  e  anexar  territórios 
vizinhos, tornou-se necessário algum tipo de organização que permitisse a manutenção de 
tudo que havia sido conquistado (ELIAS, 1993). Começavam a se organizar, na transição 
da  Idade Média  para  a  Idade Moderna,  por volta  do século  XVI, os  Estados-nação. 
(BRESEER-PEREIRA, 2006) 
4.1  O Modelo Patrimonialista 
Os Estados-nação do início da Idade Moderna se constituíam numa forma primitiva 
de administração, cujos esforços eram, basicamente, o de administrar e assegurar a posse 
dos bens existentes sob os domínios territoriais. Desta forma, este modelo de administração 
pública foi chamado de Modelo Patrimonialista e seus objetivos principais eram garantir a 
ordem do território e do patrimônio, valendo-se de meios militares. 
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Estes  Estados,  geralmente  erigidos  sob  a  égide  de  um  governo  absolutista 
monárquico, começaram a perder força a partir do momento em que, devido a ascensão do 
capitalismo  e  da  democracia  a  população  passou  a  exigir  uma  separação  entre  os  bens 
patrimoniais  do  Estado  e  dos  seus  governantes,  os  monarcas  (Pacheco,  2008).  Esta 
indissociabilidade dos bens era vista como um forma dos governantes se apropriarem dos 
impostos  coletados  sem  nenhum  tipo  de  contrapartida  à  sociedade,  fator  que  ensejou  a 
busca por um novo modelo de administração pública. 
4.2  O Modelo Burocrático 
O Modelo Burocrático surgiu como resposta a estas pressões populares, como forma 
de proteger os bens do Estado, que se acumulavam com o passar do tempo, da gana de seus 
governantes. Além disso, era preciso dotar o Estado de uma estrutura capaz de combater a 
corrupção,  o  clientelismo  e  o  fisiologismo  característicos  do  modelo  anterior  (Pacheco, 
2008), no qual o Estado era visto como uma extensão da riqueza dos monarcas governantes 
e da nobreza. 
A burocracia apresentava-se neste momento histórico como um paradigma para além 
da administração pública. Em meados do século XIX, com o crescimento das organizações 
oriundas da Revolução Industrial, a burocracia era também adotada como modelo para o 
desenvolvimento  das  empresas  e  amplamente  estudada  pela  nova  ciência  que  surgia, 
também, nesta época: a Sociologia. 
Max  Weber  foi  o  principal  sociólogo  associado  ao  estudo  da  burocracia.  Segundo 
Aragão  (1997),  Weber definiu  a  burocracia  como uma  forma superior  de  organização 
social e de dominação (racional-legal), sendo, por muitos, considerado o principal porta-
voz da idéia de a burocracia ser capaz de levar as organizações a atingirem maiores graus 
de eficiência. O conceito de burocracia pode ser definido como: “Agrupamento social que 
rege  o princípio  da competência  definida mediante  regras, estatutos,  regulamentos, da 
documentação,  da hierarquia  funcional,  da  especialização profissional,  da permanência 
obrigatória  do  servidor  na  repartição  durante  determinado  período  de  tempo,  e  da 
subordinação do exercício dos cargos a normas abstratas.” Guerreiro Ramos apud Marini 
apud Pacheco (2008) 
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Pacheco (2008) sintetiza o conceito de burocracia numa série de características que 
se apresentam neste Modelo Burocrático da administração pública, e que são mostrados a 
seguir: 
 
a)  Estrutura de autoridade impessoal; 
b) Hierarquia de cargos baseada em um sistema de carreiras altamente especificado; 
c)  Cargos com claras esferas de competência e atribuições; 
d) Sistema de livre seleção  para preenchimento  dos  cargos, baseado  em  regras 
específicas e contrato claro; 
e)  Seleção com base em qualificação técnica (há nomeação e não eleição); 
f)  Remuneração  expressa  em  moeda  e  baseada  em  quantias  fixas,  graduada 
conforme o nível hierárquico e a responsabilidade do cargo; 
g) O cargo como a única ocupação do burocrata; 
h) Promoção baseada em sistema de mérito (meritocracia); 
i)  Separação entre os meios de administração e a propriedade privada do burocrata; 
j)  Sistemática e rigorosa disciplina e controle do cargo; e 
k) Normatização, com controles rígidos e a priori de processos e procedimentos. 
 
Estas reformas burocráticas eclodiram a partir da metade do século XIX em vários 
contextos  nacionais  diferentes.  As  mais  expressivas  destas  reformas  e  as  que  mais 
contribuem  para a  popularização  da burocracia mundo  afora são aquelas ocorridas  na 
Prússia, na Inglaterra, na França e nos Estados Unidos (ver Bresser-Pereira, 2005) 
Cabe  ressaltar  ainda  que  o  modelo  burocrático  de  Estado  esteve  vinculado  a  um 
acúmulo  de  funções  gradual,  que  foi  tornando  a  estrutura  governamental  cada  vez  mas 
pesada.  Segundo  Coutinho  &  Campos  (2001),  O  Estado  burocrático  acumulou, 
respectivamente, os papéis de agente social, agente econômico e agente fiscal. 
O Estado como agente social, também conhecido como Estado do Bem-estar social 
(Welfare State) se baseava na premissa de que o Estado deveria ser responsável por 
garantir  as  condições  necessárias  ao  bem-estar  da  população.  Dentro  desta  premissa, 
entram aspectos tais como legislação  social e trabalhista, acesso a  saúde e educação, 
transportes,  cultura,  saneamento  básico,  etcétera.  O  Estado  passa  a  assumir  todos  estes 
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compromissos,  para  garantir  o  bem-estar  da  população;  configura-se,  então,  dada  a  alta 
carga de responsabilidades que adquire, como o Megaestado. 
Posteriormente,  o  Estado  passa  a  assumir  o  papel  de  agente  econômico.  Passa  a 
controlar empresas  de  serviços  de  utilidade  pública (ainda  na  idéia  de assegurar  o  bem-
estar da população), tais como empresas de telefonia, transportes e energia elétrica, e passa 
a  controlar  também  empresas  de  setores  considerados  estratégicos  para  a  soberania 
nacional (petróleo,  siderurgia e  mineração).  Segundo  Coutinho  &  Campos  (2001),  as 
justificativas  da  época  eram  que  o  Estado  empresário  poderia  tanto  amenizar  as  tensões 
sociais decorrentes da rápida disseminação do capitalismo quanto bloquear os avanços da 
teoria socialista  —  em  especial,  no  que  diz  respeito  ao  seu discurso  de  uma  “guerra  de 
classes” entre o capital e o trabalho. 
Mais adiante no decorrer da História, como resposta à crise de 1929, o Estado passa a 
atuar como agente fiscal. O Estado passa a ser responsável pela gestão das políticas fiscais. 
Por meio do controle dos gastos públicos e pela revanche do intervencionismo estatal na 
economia (que era duramente criticado pelo capitalismo liberal do início do século XIX), o 
Estado pode estimular e desestimular a economia conforme a existência de crises. Sendo 
agente fiscal, o Estado pode elevar a carga tributária sob a justificativa da distribuição de 
renda e se endividar infinitamente, visto que é o próprio agente fiscal da economia. 
Deste  período  se  depreende  que  a  proposta  burocrática  é  suficiente  para  coibir  os 
excessos do modelo patrimonialista, mas não tarda para que a sociedade passe a exigir um 
novo  paradigma  na  administração  pública.  Segundo  Marini  (1996),  a  crise  do  Modelo 
Burocrático  e,  conseqüentemente,  do  Megaestado, se  dá a  partir do  momento  em  que 
aumenta  a  velocidade  das  mudanças  no  recente  mundo  contemporâneo.  O  modelo 
burocrático de Estado, com sua grande quantidade de regras e com sua estrutura pesada e 
onerosa,  não  é  mais  suficiente  para  atender  as  demandas  de  um  mundo  globalizado  e 
flexível.  Além  disso,  o  Megaestado  acumulou  déficits  e  não  se  mostrou  sustentável 
financeiramente a longo prazo. 
4.3  O Modelo Gerencial 
O Modelo Gerencial surgiu a seguir, como forma de tentar contornar os problemas 
do  Megaestado.  Aliado  a  essa  percepção  de  fragilidade  da  administração  burocrática 
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somava-se a crença, presente em boa parte da administração pública, de que o setor 
privado possuía o modelo ideal de gestão. Dessa forma, foi nesse contexto de escassez de 
recursos  públicos,  enfraquecimento  do  poder  do  Estado  e  de  avanço  de  uma  ideologia 
privatizante que o modelo gerencial se implantou no setor público (ABRUCIO, 1997) 
A eficiência, que segundo Torres apud Castro (2004) pode ser definida como “fazer 
o melhor com menores custos, utilizando a racionalidade econômica que busca maximizar 
os resultados e minimizar os custos, preocupando-se com os mecanismos mais econômicos 
e viáveis para a obtenção do êxito da ação estatal” na verdade, nunca foi atingida através 
do Modelo Burocrático que, como já foi dito, acabou por gerar grande ineficiência apesar 
do  combate  eficaz  aos  excessos  do  Modelo  Patrimonialista.  No  entanto,  apesar  da 
emergência da eficiência, é a eficácia que é a grande força motriz deste modelo de gestão. 
Segundo  Torres  apud  Castro  (2004),  eficácia  está  relacionada  ao  atingimento  dos 
objetivos desejados por determinada ação estatal, em oposição à eficiência que, como já 
dito,  se  preocupa  com  os  mecanismos  e  a  viabilidade  econômica  destas  ações.  E  é  em 
busca  desta  eficácia  que  a  reforma  que  implantou  o  modelo  gerencial  na  administração 
pública brasileira definiu, segundo Silva Pacheco (1999), quatro eixos básicos de atuação 
e, sobre cada uma delas, será dada uma breve explanação, quais sejam: 1) delimitação da 
área de atuação do Estado; 2) desregulamentação; 3) governança: aumento da capacidade 
de governo; e 4) governabilidade: aumento da democracia e da accountability. 
Quanto à  delimitação da  área de  atuação do  Estado, o  que ocorreu,  segundo  Silva 
Pacheco  (1999)  foi  a  distinção  as atividades  exclusivas  do  Estado  (núcleo  estratégico, 
compreendendo  as  secretarias  formuladoras  de  políticas,  as  agências  executivas  e  as 
agências  reguladoras)  daquelas  em  que  não  há  exercício  de  poder  de  Estado,  mas  que 
envolvem  direitos  humanos  fundamentais  ou  geram  externalidades  que  não  devem  ser 
apropriadas privadamente (serviços sociais  e  científicos).  Através de  um  processo de 
publicização, esses serviços – não exclusivos do Estado, mas cujo financiamento público é 
fundamental – passam a ser providos por entidades públicas não-estatais: as organizações 
sociais. Almeida (1999) destaca que ocorreram também várias privatizações neste período 
e  Velasco  Júnior  (2006)  aponta  para  as  formas  de  negociação  governamentais  que 
permitiram a ocorrência destas privatizações, já com o distanciamento temporal suficiente 
para um julgamento mais crítico. Neste processo, foram entregues a organizações privadas 
alguns serviços de utilidade pública e também aqueles, anteriormente (e para alguns, ainda 
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atualmente),  considerados  como  estratégicos  para  o  país,  tais  como  o  setor  elétrico  (cf. 
Proni  &  Lyrio,  2005)  e  o  de  mineração  (cf.  Matias  Pereira,  2005).  Berman  &  Korosec 
(2005)  alertam  para  importância  da coordenação  entre  a ação  estatal  as organizaçãoes 
sociais, argumento reforçado por Gomes & Gomes (2007). 
O segundo eixo foi a desregulamentação. Segundo Silva Pacheco (1999) a proposta 
foi  a  de  reduzir  a  regulamentação  aos  aspectos  em  que  ela  é  absolutamente  necessária. 
Ainda segundo Silva Pacheco (1999), na transição para o Modelo Gerencial, uma série de 
medidas  deve  contribuir  para  a  diminuição  do  chamado  “entulho  burocrático”  – 
disposições  normativas  excessivamente  detalhadas,  que  só  contribuem  para  o 
engessamento da máquina e muitas vezes para sua intransparência. 
Quanto  à  governança,  que  pode  ser  entendida  como  o  aumento  da  capacidade  de 
governo, o que houve foi a adoção dos princípios da Administração Gerencial, sintetizados 
por Bresser-Pereira (1997) nos seguintes elementos: 1) orientação da ação do Estado para o 
cidadão-usuário de seus serviços; 2) ênfase no controle de resultados através dos contratos 
de gestão;  3)  fortalecimento  e  autonomia  da burocracia  nas competências  essenciais das 
atividades típicas de Estado, em seu papel político e técnico de participar, junto com os 
políticos e a sociedade, da formulação e gestão de políticas públicas; 4) separação entre as 
secretarias  formuladoras de  políticas e  suas unidades executoras  e  contratualização da 
relação  entre  elas,  baseada  no  desempenho  de  resultados;  5)  adoção  cumulativa  de  três 
formas  de controle  sobre as  unidades  executoras de  políticas públicas:  controle social 
direto (através da transparência das informações e da participação em conselhos); controle 
hierárquico-gerencial sobre resultados  (através do contrato de  gestão); e  6) controle pela 
competição administrada, via formação de quase mercados. 
Cabe ressaltar que este terceiro eixo, em especial, será o grande pilar do movimento 
da Nova Gestão Pública, que será visto a seguir no capítulo 6.4. 
O último dos eixos do Modelo Gerencial é a governabilidade. Bresser-Pereira (1997) 
afirma  que  a  governabilidade  depende  de  várias  dimensões  políticas,  dentre  elas  a 
qualidade das instituições políticas quanto à intermediação de interesses e a existência de 
mecanismos de  responsabilização (accountability) dos políticos  e burocratas perante a 
sociedade. Esta prática da responsabilização é que garantirá a confiança no governo e no 
funcionalismo público necessária ao bom funcionamento do Estado. Silva Pacheco (1999) 
acrescenta  ainda que,  através  de novos  formatos institucionais, novos  instrumentos  de 
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gestão e novas formas de controle, dentre as quais as iniciativas de e-gov, ou governança 
eletrônica (cf. Justice et al. 2006), as organizações públicas, de um modo geral, ampliarão a 
sua governabilidade. 
Silva Pacheco (1999) apresenta um quadro resumo que clareia bastante as percepções 
a respeito do Modelo Burocrático e do Modelo Gerencial: 
 
Tabela 3 – Paradigmas burocrático e gerencial na gestão pública 
Paradigma burocrático 
Administração pública gerencial 
(paradigma pós-burocrático) 
Baseia-se na noção geral de interesse público
 

Busca obter resultados valorizados pelo 
cidadão 
Eficiência  Qualidade e valor 
Administração  Produção 
Controle  Ganhar adesão a normas 
Especificar funções, autoridades, estrutura 
Identificar missão, serviços, usuários e 
resultados 
Justificar custos  Transferir valor 
Garantir cumprimento de responsabilidade 
Criar accountability 
Fortalecer as relações de trabalho 
Seguir regras e procedimentos 
Comprender e aplicar normas 
Identificar e resolver problemas 
Melhorar continuamente os processos 
Operar sistemas administrativos 
Separar serviços e controle 
Criaar apoio para normas 
Ampliar a escolha do usuário 
Encorajar ação coletiva 
Criar incentivos 
Definir, medir e analisar resultados 
Estrutura hierárquica 
Redução dos níveis hierárquicos 
Gestão participativa 
Definição rígida e fragamentada de cargos  Multifuncionalidade 
Alta especialização  Flexibilidade nas relações de trabalho 
Chefias zelam pelo cumprimento de normas e 
procedimentos 
Gerentes incentivam a obtenção de resultados 
e animam equipes 
Fonte: Silva Pacheco (1999) 
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4.4  A Nova Gestão Pública 
A Nova Gestão Pública pode ser compreendida, na verdade, como um refinamento 
do Modelo Gerencial. Em termos da forma da administração, não apresenta uma grande 
ruptura em  relação ao Modelo Gerencial. A Nova  Gestão Pública deve,  portanto, ser 
entendida, como um movimento evolucionário, em vez de revolucionário. 
Pollitt  apud  Ferlie  (1999) afirma  que  o  movimento  da nova  administração pública 
pode ser visto  como  um  sistema de pensamento  caracterizado pela importação de  idéias 
geradas em áreas do setor privado para dentro das organizações do setor público. Cameron 
(2007) postula que a Nova Gestão Pública decorre de uma visão contemporêna na qual a 
reforma institucional do Estado levará, naturalmente, à conquista de melhores resultados. 
Pacheco (2008) nos apresenta uma definição bastante compreensiva e abrangente do 
que  se  define  como  Nova  Gestão  Pública:  “um  modelo  emergente  de  modernização  da 
administração pública mundial, caracterizado por um conjunto de princípios e práticas de 
gestão,  oriundos  de  um  movimento  de  governos  de  diversos  países  no  sentido  de 
desenvolver alternativas e soluções para os desafios aos quais eram e ainda são colocados 
(como  escassez  de  recursos  públicos,  aumento  da  pressão  da  sociedade  por  qualidade  e 
eqüidade  na  prestação  de  serviços  e  etc),  e  para  os  quais  o  modelo  burocrático  não  se 
mostrou capaz de responder satisfatoriamente”. 
A Nova Gestão Pública emerge como resposta às crescentes demandas da sociedade 
por  serviços  públicos  de  melhor  qualidade  e  por  mudanças  efetivas  na  realidade  social, 
econômica  e  ambiental,  tudo  isso  em  um  ambiente  marcado  pelo  fortalecimento  da 
cidadania,  pela  expansão  das  funções  econômicas  e  sociais  do  Estado,  pelo 
desenvolvimento tecnológico e pela globalização da economia mundial (MACROPLAN, 
2005). Vigoda (2002) postula que a Nova Gestão Pública é uma mudança paradigmática na 
qual a representatividade do governo passa a ser maior perante os cidadãos, ocasionando 
nestes uma mudança do “eles”, para  o “nós”, de forma que estes se sintam  colaborando 
com o governo. Dessa forma, a 
 participação popular no processo político se apresenta como 
uma forma de assegurar os interesses populacionais dentro desse novo contexto, além de fortalecer 
as instituições democráticas e o exercício da cidadania. (NOBRE, 2007; PERUZZO, 2005)
 
A  Nova  Gestão  Pública (NGP)  é  um  movimento que  começa  a  tomar corpo  na 
década  de  1980  e  ganha  força  mundo  afora  na  década  de  1990.  Ataide  (2005)  aponta, 
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particularmente, quatro exemplos emblemáticos de ações associadas a este movimento nos 
seguinte países: Estados Unidos, Reino Unido, Nova Zelândia e Austrália. 
 
Tabela 4 – Implementação da Nova Gestão Pública 
Países  Processo de implementação 
Reino 
Unido 
pioneiro no processo de reforma do Estado, 
décadas de 1980-1990. Preocupação primeiro 
com a redução de gastos e da estrutura estatal 
(privatizações, etc.) 
Austrália
 

Implantação de novo modelo de gestão das 
finanças públicas, com o objetivo de melhorar a 
situação fiscal do país a médio e longo prazo. 
Nova 
Zelândia
 

Receituário clássico de enxugamento de um 
estado oneroso. Instituíram-se mecanismos de 
avaliação pública que serviam de base para as 
decisões de alocação orçamentária. 
Estados 
Unidos 
Institui o GPRA (Government Performance and 
Results Act) em 1993, legislação orientada para 
a execução e aferição de resultados de 
programas governamentais, integração entre 
plano e orçamento e ênfase no aprimoramento 
das informações de natureza gerencial para 
aprimorar os processos de planejamento. 
Fonte: Ataide (2005) 
 
Não  existe  um  consenso  entre  os  teóricos  da  Administração  Pública  sobre  quais 
seriam os paradigmas da Nova  Gestão Pública.  Não foi possível  pela Academia, dada a 
multiplicidade das experiências práticas mundo afora, estabelecer uma abordagem teórica 
que se julgue definitiva e que se projete como consensual. O que existe atualmente é uma 
profusão de elementos que tentam enquadrar a experiência da Nova Gestão Pública em um 
modelo fechado, sem se propor aqui a eleger uma das diversas existentes como o melhor 
marco conceitual. 
Apresentam-se a seguir  os principais modelos propostos,  para que  se possa,  de 
alguma forma, tangibilizar o universo conceitual e elencar alguns pontos, em especial, os 
que costumam aparecer com alguma constância, para debatê-los de forma mais detalhada. 
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Jones  & Thompson  (2000)  estabelecem o  modelo  dos  5R  para  a Nova  Gestão 
Pública,  que  engloba  os  processos  de  Reestruturação  do  Estado,  Reengenharia  dos 
processos governamentais, Reinvenção  das ferramentas de  governo, Realinhamento  do 
Estado aos novos paradigmas da Nova Gestão Pública e Reconceitualização do papel do 
Estado na era contemporânea. 
Marini & Martins (2002) sintetizam sua visão a respeito da Nova Gestão Pública em 
cinco princípios, cada qual utilizando algumas ferramentas de vaibilização, tal como consta 
na Tabela 5: 
 
Tabela 5 – Princípios da Nova Gestão Pública 
Princípios  Ferramentas 
O foco no cidadão/cliente 
Citizens Charter 
One Stop Shopping (SACs) 
Orientação para resultados 
Planejamento estratégico 
Indicadores de desempenho 
De Inputs Para Outputs e 
Outcomes 
Ênfases no controle social, 
transparência e 
accountability. 
Conselhos 
Orçamento Participativo 
E-gov 
Contratualização e 
flexibilização da gestão 
Contratos de gestão 
Privatizações e terceirizações 
Revisão de instrumentos legais 
Laboratórios (wavers) 
Valorização e 
desenvolvimento das 
pessoas 
Novos concursos 
Remuneração variável 
Capacitação 
Flexibilização do regime jurídico 
Fonte: Marini & Martins (2008) 
 
Pacheco  (2008)  utiliza  uma  definição  de  princípios  bastante  próxima  àquela 
apresentada  por  Marini  &  Martins  (2002).  Segundo  Pacheco  (2008),  os  princípios 
norteadores da Nova Gestão Pública são: 1) Governança democrática; 2) Orientação para 
resultados;  3)  Atitude  e  ambiente  empreendedores;  4)  Descentralização  de  serviços;  5) 
Valorização  da  gestão  de  pessoas;  6)  Articulação  de  recursos  públicos  e  privados;  e  7) 
Responsabilização e contratualização. 
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Coutinho  &  Campos  (2001), em  contrapartida, apresentam os  paradigmas  para  um 
Estado  eficaz,  que  apesar  de  guardarem  certa  semelhança  conceitual  com  os  princípios 
apresentados  por  Marini  &  Martins  (2002)  e  Pacheco (2008),  possuem  mais  foco  numa 
reorientação do Estado a uma visão de empresa. Os paradigmas enunciados são tal como se 
segue: 
 
1) 
O Estado é uma organização do setor de serviços que precisa ter lucro. Seu 
lucro é  o  retorno  sobre  o  capital  investido,  entendendo  por  retorno  o  valor  que  suas 
políticas agregam ao desenvolvimento da sociedade (exemplo: queda da desigualdade 
de  renda,  diminuição  do  analfabetismo  etc.)  e  por  capital  investido  o  custo  total  da 
máquina administrativa mais os impostos recolhidos e os empréstimos tomados. 
2) 
Os  cidadãos-eleitores  são  ao  mesmo  tempo  acionistas  e  clientes-chave  do 
Estado,  uma  posição  conquistada  pelos  impostos  pagos  e  pelo  voto.  Enquanto 
acionistas, investimos no Estado para obter o lucro de viver em um clima econômico 
conducente à nossa prosperidade individual e coletiva; como clientes-chave, pagamos a 
ele para ter assegurado os serviços de proteção constitucional. 
3) 
A administração por metas e resultados é a mais indicada para o Estado. A 
administração burocrática jamais garantiu responsabilidade fiscal e orçamentária e nem 
mesmo a eficácia dos resultados. 
4) 
O Estado deve estar voltado para a elaboração de políticas e a definição de 
padrões de desempenho. Quanto menos ele for o executor, mais poderá se concentrar 
em garantir a execução de suas políticas. Deve, ainda, refocar as suas ajudas, dirigindo 
seus  recursos  financeiros  para  prover  suportes  técnicos  e  consultoria  à  solução  dos 
desafios sociais e econômicos. 
5) 
O Estado não garante o bem comum, mas, sim, as normas, hábitos, valores e 
costumes de conduta social. Uma conduta construída pelos homens em suas interações 
na sociedade, e que será mais ou menos ética dependendo da capacidade do Estado de 
garantir  os  direitos  humanos  e  a  administração  da  justiça  —  esferas,  estas  sim,  de 
competência  do  Estado.  Conquistar  resultados  nessas  esferas  permitirá  ao  Estado 
fortalecer  a sociedade  civil,  que  se  mobilizará  sempre  que  o  interesse coletivo  for 
ameaçado, seja pelo livre mercado ou pela gestão pública. Um Estado eficaz pressupõe 
uma sociedade civil atuante. 
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6) 
O  quadro  funcional  do  Estado  é  uma  população  movida  também  por 
reconhecimento, renda,  carreira e poder, e  que  pode  até estar  identificada com  o 
interesse coletivo.  Tal  verdade requer  um  sistema de  recursos  humanos  capaz de 
direcionar essas motivações humanas para a obtenção de resultados eficazes para si e 
para  o  Estado;  um  sistema  preparado  também  para  desligar  o  baixo  desempenho  ou 
tomar atitudes cabíveis contra os que se comportam de maneira perniciosa ao interesse 
coletivo. 
 
Para o  desenvolvimento  do  presente trabalho,  os  aspectos  mais  importantes  dentre 
todos os levantados são: a “Orientação para Resultados” e o “Planejamento Estratégico”, 
nesta ordem  de importância, respectivamente. Cabe  ressaltar que ambos os  elementos 
foram citados nos modelos teóricos apresentados anteriormente. 
4.4.1  Orientação para Resultados 
Um  dos  principais  tópicos  referentes  à  Nova  Gestão  Pública  diz  respeito  à 
Orientação para Resultados. No Modelo Burocrático havia uma estrutura que funcionava 
orientada para processos. O grande paradigma do Modelo Burocrático era sempre respeitar 
os processos e as regras tal como foram estabelecidas, aprimorando-as vez por outra, mas 
sempre com o foco na eficiência. 
A  Orientação  para  Resultados  é  o  elemento  da  Nova  gestão  Pública  que  melhor 
define a mudança paradigmática da eficiência para a eficácia. E, ainda, deste último para a 
efetividade. Torres apud  Castro (2006) afirma  que a efetividade é o mais complexo  dos 
três  conceitos  (entre  eficiência,  eficácia  e  efetividade),  em  que  a  preocupação  central  é 
averiguar a real necessidade e oportunidade de determinadas ações estatais, deixando claro 
quais setores são beneficiados e em detrimento de quais atores sociais. Essa averiguação da 
necessidade  e  oportunidade  deve  ser  a  mais  democrática,  transparente  e  responsável 
possível, buscando sintonizar e sensibilizar a população para a implementação das políticas 
públicas. Este conceito  não se  relaciona estritamente  com a  idéia  de eficiência, que tem 
uma  conotação  econômica  muito  forte,  haja  vista  que  nada  mais  impróprio  para  a 
administração  pública  do  que  fazer  com  eficiência  o  que  simplesmente  não  precisa  ser 
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feito.  O conceito de  efetividade pode  ser entendido, sumariamente,  como uma  junção 
coerente e harmônica entre os conceitos de eficiência e eficácia. 
Desta forma, a orientação para resultados é claramente uma iniciativa na direção da 
efetividade. Trosa (2001) alerta para a importância de se prestar atenção a quais resultados 
a  organização  pública  busca.  Para  tanto,  é  necessário  que  se  busque  e  que  se  defina  de 
forma  clara,  num  primeiro  momento,  o  seu  público-alvo,  isto  é,  o  grupo  de  pessoas  ou 
instituições que são beneficiários diretos dos resultados propostos. 
O’Toole Jr & Meier (2009) postulam que a busca por uma melhoria de performance 
nas  organizações  públicas,  no  âmbito  da  orientação  para  resultados,  não  deve  estar 
dissociada de  um  investimento  no  seu corpo funcional, que, segundo  Horton (2006), 
incorpora  uma  mudança  identitária,  no  sentido  de  uma  postura  mais  dinâmica  frente  ao 
trabalho à medida que a Nova Gestão Pública se incorpora às estruturas governamentais. 
Tal argumento é reforçado por Rondeaux (2010), que afirma que a Nova Gestão Pública 
causa uma mudança identitária nas organizações públicas à medida que seus conceitos se 
disseminam.Yang (2007) afirma que a efetividade da orientação para resultados depende 
de uma combinação de autoridade e flexibilidade por parte dos governantes. 
Fryer et al. (2009) ressaltam a importância dos uso de indicadores na mensuração da 
performance  na  gestão pública,  argumento  reforçado  por  Linna  et  al. (2010).  Pacheco 
(2008) acrescenta ainda a importância de a administração pública trabalhar com resultados 
finalísticos (ou de outcomes), ou seja, aqueles resultados que permitem medir e avaliar as 
transformações  ou  impactos  gerados  em  seu  público-alvo  (por  exemplo,  redução  do 
número de homicídios por 100 mil habitantes, aumento da taxa de sobrevivência das micro 
e  pequenas  empresas  brasileiras,  etc).  A  partir  do  momento  em  que  o  foco  da  atuação 
pública se volta para os usuários / cidadãos a medição de resultados de output (quilômetros 
de  estradas  construídos,  cursos  realizados,  cidadãos  atendidos,  etc),  que  não  medem  o 
impacto de cada um destes dados na vida do cidadão, torna-se inadequada e insuficiente 
frente a princípios como transparência, prestação de contas e controle social por parte da 
sociedade. 
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4.4.2  Planejamento Estratégico 
Dentre os paradigmas da Nova Gestão Pública, este é, certamente, aquele no qual a 
atuação  do  Engenheiro  de  Produção  é  mais  urgente  e  mais  fundamental.  Preparar, 
confeccionar e monitorar o planejamento estratégico sempre foi uma atribuição afim aos 
engenheiros de produção nas organizações privadas. Desta forma, é mais do que necessário 
aplicar este método e este conhecimento também nas organizações públicas, naturalmente, 
efetuando  todos  os  ajustes  metodológicos  e  funcionais  de  que  irá  necessitar  uma 
organização tão peculiar quanto o Estado, em suas mais diversas esferas de abrangência. 
Segundo Porter apud Basso & Pace (2003), “A estratégia pode ser definida como um 
movimento da organização da sua posição atual, para uma desejável, mas incerta posição 
futura.”  Essa  definição  se  aplica  perfeitamente  ao  Estado  e  às  demais  organizações 
públicas, que tal como as organizações privadas (e, possivelmente até mais), estão sujeitas 
às  intempéries  das  mudanças  macroeconômicas,  culturais  e  tecnológicas  do  mundo 
contemporâneo  e  o  planejamento  estratégico  é  a  ferramenta  ideal  para  lidar  com  estas 
questões. 
Matias-Pereira (2007) afirma que é função explícita do Estado o ato de planejar. A 
Constituição Federal (1988)  coloca  o  planejamento  governamental  como  uma  imposição 
legal. O artigo 174 diz: “Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o 
Estado  exercerá,  na  forma  da  lei,  as  funções  de  fiscalização,  incentivo  e  planejamento, 
sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado.” 
Levin  (1985),  um  dos  primeiros  a  tratar  explicitamente  sobre  a  questão  do 
planejamento  estratégico  no  setor  público,  já  aponta  para  o  fato  de  que,  além  das 
peculiaridades  do Estado,  existe um grande problema relativo à  questão do  tempo  de 
mandato dos governantes. Um dos grandes desafios que se apresenta para o planejamento 
do  setor  público  hoje  é  o  do  planejamento  a  longo  prazo.  Diferentemente  das  empresas 
privadas, nas quais os diretores e o presidente/dono têm uma expectativa de continuidade 
em  suas  funções,  nas  organizações  públicas,  os  gestores  governamentais  executivos 
(prefeito, governador e presidente), eleitos pelos cidadãos, possuem um tempo de governo 
que é determinado, sendo que no Brasil este tempo de mandato é de de quatro anos. Dessa 
forma,  no  afã  de  suplantar  as  conquistas  do  governo  anterior  e  legitimar-se  como 
responsáveis  pelas  novas  conquistas,  para  fins  eleitorais,  os  governantes  acabam  por 
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definir  novas  ações,  novos  objetivos  e  novas  maneiras  de  governar,  tornando  a 
continuidade um  dos  grandes desafios à  manutenção  de um  planejamento  estratégico  de 
longo  prazo. Liguori  et al.  (2009) afirmam  que, apesar dos  esforços da  Nova Gestão 
Pública em tentar reduzir este problema, as perspectivas dos gestores públicos, isto é, dos 
funcionários públicos de carreira  ligados à  questão da  administração  governamental, e  a 
dos  governantes,  isto  é,  a  parte  política  do  processo,  possuem  poucos  vínculos  entre  si, 
agravando o problema da continuidade da ação governamental. 
No sentido de delimitar regras para o uso dos recursos e de evitar grandes rupturas na 
consecução dos mandatos, atualmente, existe a obrigatoriedade da utilização de algumas 
ferramentas,  especificamente  três,  para  lidar  com  a  questão  do  planejamento  no  Estado, 
que são as seguintes: o PPA - Planejamento Plurianual, a LOA – Lei Orçamentária Anual e 
a LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias. O Senado Federal (2009) afirma que estas três 
ferramentas, em conjunto, materializam o planejamento e a execução das políticas públicas 
federais  (valem  os  respectivos  desdobramentos  para  as  esferas  estaduais  e  municipais). 
Cabe notar, no entanto, que o Plano Estratégico a que o presente trabalho se refere não 
é o  Plano  Plurianual. O  Plano  Estratégico do  Estado  do  Rio  de Janeiro não é  um 
imposição  legal  e  sua  confecção  e  posterior  implementação  foram  feitos  porque  foi 
identificado  pelo  Governo  do  Estado  uma  lacuna  no  sentido  de  pensar  a  estratégia  do 
estado de  forma macro, lacuna  esta que não  era coberta pelo atual formato do  PPA. 
Ademais,  o  PPA,  por  sua  especificidade  e  aspectos  legais,  tem  atividades  burocráticas 
vinculadas ao seu desenvolvimento, como por exemplo, o processo de votação e aprovação 
no Legislativo, um alto grau de detalhamento contábil, etc. O Plano Estratégico surge então 
como  uma  ferramenta  mais  livre  de  imposições  regulatórias,  para  que  o  Estado  consiga 
efetuar  seu  planejamento.  Trata-se,  portanto,  de  um  elemento  direcionador  de  ações. 
Naturalmente  existem  (e  devem  mesmo  existir)  interfaces  entre  o  Plano  Estratégico  e  a 
estrutura  legal  do  PPA.  É  um  tanto  complexo,  mas  ao  mesmo  tempo  que  o  Plano 
Estratégico e o PPA não são a mesma coisa, também não devem ser incoerentes. Existe 
uma relação de complementaridade entre os dois documentos. Soma-se a estas ferramentas 
a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar, nº 101/2000), que estabelece regras 
para o uso dos recursos durante a troca de governantes, visando à manutenção de um grau 
mínimo  de  continuidade  das  ações  governamentais  e  evitando  grandes  rupturas  e 
desajustes fiscais. 
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Quanto aos elementos do Plano Estratégico, Coutinho & Campos (2001) defendem a 
idéia de  que o Estado  deve possuir  missão, visão, indicadores e  metas, tal qual uma 
empresa privada. No entanto, Trosa (2001) aponta para o fato de que o setor privado não 
conhece o problema do setor público, que é o da coerência das políticas públicas, isto é, 
dos  objetivos,  que  têm  um  sentido  social,  mesmo  que  pareçam  ilógicos  sob  o  ponto  de 
vista gerencial. Jacob et al. (2010) aponta para outra peculiaridade que é a diversidade da 
clientela no planejamento estratégico do setor público, no sentido de, por exemplo, abarcar 
e conciliar as diferenças entre o espaço urbano e o rural. Desta forma, consciente destas 
peculiaridades  é  que  Pfeiffer  (2000)  sintetiza  as  principais  diferenças  entre  as  duas 
situações, pública e privada, nas quais pode ser aplicado o Plano Estratégico. 
 
Tabela 6 – Comparativo entre setor público e empresas privadas 
 
Empresa Privada  Setor Público 
Missão 
· Limitada (a determinados 
produtos e/ou serviços) 
· Ampla e não específica (muitas 
vezes implicitamente subentendida e não 
explicitamente definida) 
· Definida pela direção ou 
pelos proprietários 
· Obrigatória na base de um 
mandato 
Visão 
· Baseada na missão e na 
análise do ambiente 
· Determinada pela política ampla e 
não específica 
· Coerente com as próprias 
possiblidades 
· Muitas vezes incoerente com os 
recursos disponíveis 
Organização 
· Funcional  · Parcialmente funcional 
· Linhas claras de decisão  · Superposição de funções e política
 

· Relativamente simples  · Complexa 
Clientela 
· Limitada ao campo de 
operação da empresa 
· Ampla e diversificada 
· Relação definida através de 
compra ou contrato 
· Relações mal definidas 
  · “Cliente” não visto como tal 
Propósito de 
atuação 
· Realizar lucro  · Servir ao público 
· Cumprir missão  · Servir à política informalmente 
Forma de 
atuação 
· Tem de ser eficiente  · Pouco eficiente 
· Dinâmica  · Geralmente lenta e burocrática 
Fonte: Pfeiffer (2000) 
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Independente  das  características  individuais  de  cada  setor,  as  funções  básicas  do 
planejamento estratégico são as mesmas: facilitar e melhorar a comunicação entre os 
membros da organização e  os  seus parceiros;  facilitar  e  estimular a  participação dos 
stakeholders;  conciliar  os  diversos  interesses  internos  e/ou  externos  e  garantir  a 
implementação de medidas (PFEIFFER, 2000). 
Rezende (2005) alerta, ainda, para a existência da interferência dos fatores políticos 
no  processo  de  planejamento,  ainda  que  argumente  que  esta  interferência  seja  cada  vez 
menor, à medida que vão sendo disseminados os princípios da nova gestão pública. 
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5  Estratégia no Estado do Rio de Janeiro 
5.1  O Estado do Rio de Janeiro 
O Rio de Janeiro é um dos menores estados do Brasil em termos geográficos. Com 
uma área territorial de 43,8 mil Km², o estado somente não é menor que Sergipe e Alagoas, 
além do Distrito Federal. Contudo, a população, estimada em 15 milhões de habitantes, o 
torna o 3° mais populoso do país, com um alto índice de povoamento em relação às demais 
Unidades da Federação. Com uma densidade demográfica de 347 habitantes/km², o Rio de 
Janeiro fica atrás somente do Distrito Federal entre os mais povoados do Brasil. 
A economia fluminense ocupa a 2ª posição no ranking nacional com um PIB de R$ 
222 bilhões  (12,6%  do  PIB nacional). Sua estrutura produtiva é dominada pelas cadeias 
produtivas petrolíferas, metal-mecânica,  químico-farmacêutica e  serviços. Entretanto,  o 
grande  destaque  do  Rio  de  Janeiro  no  cenário  econômico  se  refere  ao  setor  petróleo:  o 
estado responde por mais de 80% da produção nacional e possui a maior reserva do país, 
posição que encontra paralelo apenas entre os maiores produtores mundiais da commodity. 
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Figura 3 – Perfil do Estado do Rio de Janeiro 
 
Fonte: Pacheco (2008)  
A  situação  econômica  favorável,  porém,  não  foi  uma  constante  na  história 
fluminense. A transferência da capital federal para Brasília, a fusão entre os Estados do Rio 
e  da  Guanabara  e,  no  final  da  década  de  1970,  o  término  do  “milagre  brasileiro”  e  a 
eclosão da crise do endividamento, significaram uma diminuição no fluxo dos recursos que 
sustentaram a industrialização do estado nas décadas anteriores. Neste contexto, a estrutura 
produtiva industrial privada do estado, sobretudo nos primeiros anos da década de 1980, 
começou  a  se  desestruturar.  A  participação  relativa  do  Rio  de  Janeiro  no  PIB  real  do 
Brasil, que era de 14,2% em 1980, caiu para 12,78% em 1985 e chegou a 10,98% em 1990. 
No final dos anos 1990, após mais de uma década de baixo dinamismo econômico, o 
Estado do Rio de Janeiro experimentou um processo de intensa recuperação, capitaneado 
pela emergência da  economia  do petróleo.  O  crescimento  do  setor petrolífero repercutiu 
positivamente  sobre  outros  segmentos  da  indústria  fluminense,  com  destaque  para  a 
indústria naval e o setor petroquímico. O Rio de Janeiro, que no início dos anos 1990 teve 
sua posição ameaçada por Minas Gerais, consolidou-se como a segunda maior economia 
do país. 
Contudo, a Região Metropolitana do Rio de Janeiro, que historicamente abrigava a 
maior parte da atividade econômica e condicionava o próprio desenvolvimento do estado, 
vem seguindo ritmo  distinto. O PIB da  região era, em  2005,  igual àquele  registrado em 
meados da década de 1970, o que evidencia um quadro de estagnação econômica ao longo 
das três últimas décadas. 
Extensão territorial: 43,8 km² 
População: 15 milhões de habitantes 
Densidade demográfica: 347 hab. / km²   
PIB: R$222 bilhões 
PIB per capita: R$9.940 (reais de 2000) 
Principais  setores econômicos:  metal-mecânico, químico-
farmacêutico, petrolífero e serviços 




56 
 
 
 
 
 
 
5.2  O Plano 2007-2010 
5.2.1  Construção do Plano 
Diante  da  necessidade  de  se  manter  a  continuidade  da  ação  governamental, 
garantindo  uma  visão  de  longo  prazo  em  contraposição  ao  enfoque  de  curto  prazo 
característico dos mandatos políticos e procurando seguir os conceitos e premissas da Nova 
Gestão Pública (Coutinho & Campos, 2001;  Marini & Martins, 2002; Pacheco, 2008), o 
Governo do Estado do Rio de Janeiro decidiu elaborar o seu primeiro Plano Estratégico, 
para o período 2007-2010. 
O  processo de elaboração do  Plano  foi concebido utilizando  uma  lógica  de três 
momentos distintos: o levantamento de dados, as entrevistas de pré-planejamento e a 
oficina de planejamento estratégico. 
5.2.1.1 Levantamento de Dados 
Nos processos de elaboração de planejamento estratégico, é usual o levantamento de 
dados  nas  fases  preliminares,  de  forma  a  contextualizar  o  objeto  do  planejamento 
(empresa, governo, etc...) no ambiente no qual está inserido. (PORTO, 1998). Estes dados 
constituiram o primeiro diagnóstico que foi feito do Governo do Estado do Rio de Janeiro 
para fins de planejamento e serviram de base para a condução das discussões posteriores. 
Cabe ressaltar que este diagmóstico constitui a primeira parte do processo de planejamento 
estratégico de acordo com Kenneth Corrêa (2010), que é a análise dos ambientes externo e 
interno, com construção e análise de cenários e tendências prospectivas. 
Em  comparação  a  uma  empresa  privada,  o  ambiente  no  qual  uma  instituição 
governamental opera considera uma gama de elementos muito mais vasta e complexa (cf. 
Levin,  1985).  Além  de  fatores  comuns  às  empresas,  tais  como  a  concorrência  (a 
concorrência com outros  Estados pode ser medida em  diversos aspectos), as  instituições 
governamentais consideram alguns fatores de ordem mais específica, como, por exemplo, 
fatores de satisfação do cidadão quanto aos serviços prestados e índices macroeconômicos 
(desemprego e desigualdade de renda, por exemplo). 
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Estas  informações,  dada a  amplitude  de  temas  que  cobrem,  estão espalhadas  em 
diversos órgãos da administração direta e indireta. Estes órgãos podem ser tanto da esfera 
estadual quanto da federal. 
5.2.1.2 Entrevistas de pré-planejamento 
Para  que  o  Planejamento  Estratégico  pudesse  ser  aplicado  com  êxito  no  Governo 
foram necessárias a mobilização e a conscientização da importância da visão estratégica no 
setor  público  em  várias  esferas  de  poder.  Em  virtude  disso,  as  entrevistas  de  pré-
planejamento  estratégico  foram  realizadas  não  apenas  com  o  corpo  de  Secretários,  que 
compõe  o  cerne  da  estrutura  decisória  governamental,  mas  também  com  outras  pessoas 
cuja opinião foi tida como relevante para o desenvolvimento do processo, tais como 
prefeitos  e  representantes  da  iniciativa  privada.  Os  objetivos  deste  pré-planejamento 
estratégico eram basicamente dois: o primeiro deles seria o de economizar o tempo a ser 
gasto na oficina  de planejamento estratégico, procurando  antecipar ideias, conceitos e 
algumas discussões de âmbito mais abstrato; o segundo objetivo refere-se ao levantamento 
e consolidação de premissas, de forma a permitir que, no momento da oficina, já houvesse 
um conjunto de premissas estabelecidas para direcionar as discussões posteriores. 
Todas as perguntas feitas aos entrevistadas são do tipo pergunta aberta. O método da 
pergunta  aberta  é  o  mais  indicado  quando  o  objetivo  é  colher  informações  relativas  à 
percepções  e  conceitos  abstratos  (GÜNTHER,  2003,  pp.18).  As  percepções  dos 
entrevistados  a  que  se  visava  obter  podem  ser  divididas  em  quatro  tipos:  1)  percepções 
sobre o Estado do Rio de Janeiro na atualidade; 2) percepções sobre o Estado do Rio de 
Janeiro no futuro; 3) percepções sobre como chegar nesse futuro; e 4) percepções sobre o 
legado e as realizações para o período de um mandato governamental. 
As percepções sobre o estado do Rio de Janeiro na atualidade possuíram a finalidade 
de  criar  um  diagnóstico  do  Estado,  que  serviu  de  base  para  os  prognósticos  que  se 
pretendiam  traçar.  Estas  entrevistas  foram  capazes  de  mapear  a  percepção  dos 
entrevistados  a respeito da  realidade  do  estado em dois  pólos:  pontos  fortes  e  pontos 
fracos.  Estas  percepções  foram  posteriormente  agrupadas,  de  forma  a  estabelecer,  para 
várias áreas do Estado, os parâmetros da realidade percebida. 
As percepções sobre o futuro do Estado do Rio de Janeiro levaram em consideração 
um horizonte de médio a longo prazo, ou seja, 15 a 20 anos. Os entrevistados comentaram 
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sobre quais aspectos do Estado do Rio de Janeiro deveriam estar melhor neste horizonte. 
Foram citados alguns itens cuja melhoria seria relevante para o Estado, como por exemplo, 
desenvolvimento econômico, proteção do meio ambiente e melhoria da segurança pública. 
Estas informações foram os principais insumos para que se pudesse definir, no momento 
da oficina de planejamento estratégico, a Visão de Futuro do Estado do Rio de Janeiro. 
As  percepções  sobre  como  “chegar lá”  ou, em  outras  palavras,  como  conquistar  o 
futuro que se vislumbra, serviu de base para que se estabelecesse, no momento da oficina 
de planejamento estratégico, as áreas de resultado do Governo, bem como as prioridades 
que deveriam  nortear as  ações do Governo. Estas percepções têm por objetivo descobrir 
quais seriam os principais focos de atuação das forças governamentais para atingir o futuro 
almejado. 
As  percepções  sobre os  legados  do  Governo 2007-2010  possuíram  a  finalidade  de 
criar um embasamento para a definição de ações a serem desenvolvidas pelo Governo, de 
forma que, ao final do mandato, um conjunto de entregas à sociedade possa ter sido feito 
durante o período de governo. Este último tipo de percepção é bastante similar à anterior. 
Contudo, o foco destas percepções tem um viés mais a curto prazo, visto que o horizonte é 
apenas o de quatro anos, período governamental. Este tipo de percepção, diferentemente de 
todas as anteriores, incorpora uma  componente política que  até  então não tinha sido 
considerada. O foco que será dado ao uso destas percepções será o de ajudar a definir quais 
as ações  concretas que  deveriam  ser  efetuadas  neste  período  governamental  para que  se 
atinja o futuro  almejado  ou, sob outra óptica, quais elementos existentes no Estado que, 
daqui a algum tempo, ao se olhar para trás, poderão ser atribuídos à gestão governamental 
2007-2010. 
O resultado dessas  entrevistas, somada à  etapa anterior de  coleta de  dados, foi 
discutido e reavaliado pelos dirigentes do Governo e possibilitou a realização da oficina de 
Planejamento Estratégico, última etapa da construção do Plano Estratégico 2007-2010. 
Estas  entrevistas  de  pré-planejamento  ainda  têm  o  caráter  diagnóstico  da  fase 
anterior,  ou  seja,  ainda  se  trata  de  análises  do  ambiente  interno  e  externo,  conforme  o 
esquema de planejamento estratégico apresentado por Kenneth Corrêa (2010). 
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5.2.1.3 Oficina de Planejamento Estratégico 
A oficina de Planejamento Estratégico reuniu os líderes da esfera governamental, de 
forma a definir a visão de futuro, as diretrizes de governo e as ações que seriam executadas 
pelo Governo no período 2007-2010. 
Esta oficina precisou contar com a presença de todos os Secretários de Estado, bem 
como com a do Governador, para que tivesse êxito. Além disso, foi realizada em um final 
de semana em  um hotel  fora do  circuito urbano,  para que todos  se sentissem  um pouco 
mais livres em relação às pressões externas cotidianas. 
Cabe ressaltar que nesta oficina, diferentemente da etapa anterior, estavam presentes 
apenas  representantes  do  próprio Governo  e pessoas de  apoio  técnico.  As  pessoas  cujas 
percepções foram tidas como relevantes, mas que não fazem parte da estrutura do governo 
estadual, tais como prefeitos e representantes da iniciativa privada, não foram convocados 
para a oficina. 
O principal objetivo desta oficina foi o de alinhar, de forma conjunta, as diferentes 
percepções  e  dados  coletados  nas  etapas  anteriores,  de  forma  a  gerar  um  entendimento 
comum e coletivo dos elementos discutidos até o momento e de permitir a definição dos 
elementos  da  estratégia  de  governo:  visão  de  futuro,  áreas  de  resultado  e  entregas 
governamentais. 
Tal como no modelo por Maximiano (2006) e reforçado por Kenneth Corrêa (2010), 
o primeiro elemento da estratégia a ser definido na oficina foi a Visão de Futuro de Longo 
Prazo do Estado que é: “Em 2027, o Rio de Janeiro é um lugar único para se viver e 
investir: próspero, seguro, ambientalmente sustentável, onde educação e cultura são 
valores inquestionáveis e transformadores.”, conforme consta em Rio de Janeiro (2007). 
Posteriormente, foram definidas as  grandes entregas do  governo, ou seja, o grande 
legado do Governo 2007-2010, conforme consta na Figura 4. 
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Figura 4 – Grandes entregas do Governo do Estado do Rio de Janeiro 
 
Fonte: Rio de Janeiro, 2007, pp. 45 
 
Baseado  no fato de  que se  pretende  deixar este  legado,  as entregas  do governo 
puderam ser agrupadas em nove áreas de resultado, que ficaram definidas como as áreas 
focais, onde serão concentrados os melhores esforços e recursos visando às transformações 
e melhorias desejadas na realidade. (RIO DE JANEIRO, 2007). O conjunto das áreas de 
resultados, ou seja, o conjunto de objetivos do governo, pode ser visto na Figura 5. 
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Figura 5 – Áreas de Resultados do Estado do Rio de Janeiro 
 
Fonte: Rio de Janeiro, 2007, pp. 50 
 
Posteriormente,  embasado  nas  percepções  coletadas  anteriormente  na  etapa  das 
entrevistas de pré-planejamento, foram definidos quais os projetos estratégicos que seriam 
executados, alocados por  área de resultados, de  forma a  contribuir  para o legado do 
governo  e  para  o  alcance  da  Visão  de  Futuro  em  2027.  Estes  projetos,  nos  quais  cada 
Secretaria possui pelo menos  um  alocado, podem  ser entendidos  como o  elemento mais 
operacional da estratégia de governo, porque é neles que residem as ações concretas que 
serão efetivamente executadas pelos diversos órgãos da estrutura governamental estadual. 
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Estes projetos estratégicos devem ser entendidos como os planos de ação que viabilizam o 
alcance da  estratégia a longo prazo. Os projetos  estratégicos foram divididos em três 
grandes grupos de projetos, conforme consta na Figura 6: os estruturantes, os prioritários e 
os de apoio a grandes empreendimentos. Cabe ressaltar que a parte orçamentária de cada 
um dos projetos foi discutida em um momento posterior, dado que a lógica deste tipo de 
planejamento era a de assegurar reursos para os projetos tidos como prioritários, de forma 
que os cortes no orçamento, caso fossem necessários, seriam realizados nas atividades não-
prioritárias. 
 
Figura 6 – Divisão da carteira de projetos 
 
Fonte: Rio de Janeiro, 2007, pp. 107 
 
Esta divisão estabelece uma diferença entre os projetos que contarão com recursos 
externos do Programa de Aceleração do Crescimento, PAC, do Governo Federal, que são 
os estruturantes; aqueles que contarão majoritariamente com recursos oriundos do próprio 
Estado, os prioritários; e, por fim, aqueles que darão suporte à  execução de grandes 
investimentos  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  Todos  estes  projetos  foram  previstos  para 
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execução  em um  mandato de quatro anos de  Governo, exceto os  de apoio a  grandes 
empreendimentos, que  trabalham  com um  horizonte  de  2015,  haja vista  a complexidade 
dos empreendimentos a serem desenvolvidos. 
5.2.1.4 Documentação 
Finda  esta  etapa,  deu-se  seqüência  ao  processo  de  compilação  de  todas  as 
informações  obtidas  nas  três  etapas  anteriores,  para  que  se  viabilizasse  a  elaboração  do 
Plano Estratégico do Governo do Rio de Janeiro 2007-2010. 
O  documento  contém  a  síntese  da  Estratégia  de  Governo  2007-2010.  O  Plano,  de 
caráter público, foi entregue  a  cada órgão do  Governo, para que  consultas fossem  feitas 
sempre  que  necessárias,  e  disponibilizado  na  Internet,  no  site  da  Secretaria  de 
Planejamento  (http://www.planejamento.rj.gv.br).  Houve  também  uma  tiragem  do 
documento em língua inglesa, visando à promoção de investimentos e divulgação no meio 
internacional. 
5.2.2  Monitoramento do Plano 
Após  a  implementação  do  Plano  Estratégico,  o  próximo  passo,  naturalmente,  foi 
estabelecer  mecanismos  de  controle  e  monitoramento  das  atividades  preconizadas  pelo 
Plano,  conforme  o  esquema  apontado  por  Kenneth  Corrêa  (2010).  No  Estado  do  Rio,  a 
estrutura de monitoramento incluiu, dentre outras coisas, a formação de um Escritório de 
Projetos  e  de  um  Núcleo  de  Monitoramento.  Ambas  as  estruturas  contam  com  jovens 
profissionais  qualificados,  egressos  do  mercado,  para  proporcionar  maior  dinamismo  às 
atividades de monitoramento. A principal diferença entre as estruturas de monitoramento é 
o grau de controle atribuído a cada uma das entidades. Enquanto o Escritório de Projetos 
possui um monitoramento mais detalhado e minucioso, de um grupo pequeno de projetos, 
o  Núcleo  de  Monitoramento  possui  um  grau  de  monitoramento  mais  estratégico, 
monitorando uma maior quantidade de projetos em seus aspectos macros e gerais, além de 
outras variáveis  como  informações  de  mercado,  índices  macroeconômicos,  análise  de 
cenários, de riscos, etcétera. 
Tanto o Núcleo de Monitoramento quanto o Escritório de Projetos possuem sistemas 
eletrônicos para  realizar  este  monitoramento.  No  Núcleo de  Monitoramento,  utiliza-se  o 
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sistema SigeRio, Sistema de  Informações Estratégicas do  Estado  do Rio de Janeiro, que 
permite  acompanhar  cada  ação  do  projeto,  além  de  informações  como  orçamento, 
entidades parceiras de cada projeto e restrições ao andamento do projeto.  
Atrelado  ao  SigeRio,  dentre  outras  funcionalidades,  cabe  destacar  o  sistema  de 
indicadores  e  acompanhamento  de  resultados,  que  é,  na  verdade,  uma  das  mais 
interessantes abordagens em termos de sistemas computacionais que vai ao encontro das 
prerrogativas e paradigmas da gestão pública. De forma geral, pode-se dizer que o SigeRio 
é  um  sistema  que  fornece  informações  em  tempo  real  aos  gestores  sobre  as  atividades 
realizadas no âmbito do Plano Estratégico do Estado do Rio de Janeiro. 
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6  Estratégia na Região Midtjylland 
6.1  O contexto dinamarquês 
A Região Midtjylland fica localizada no Reino da Dinamarca, um pequeno país do 
norte  da  Europa,  porém  extremamente  relevante  em  aspectos  históricos,  científicos, 
culturais e de desenvolvimento humano. 
O Reino da Dinamarca, como indica o próprio nome, é uma monarquia. No entanto, 
não se trata de uma monarquia absolutista, mas sim, de uma monarquia parlamentarista, na 
qual  existe  a  figura  do  Chefe  de  Estado  (monarca)  e  do  Chefe  de  Governo  (primeiro-
ministro, com mandato eletivo). A Dinamarca faz parte da União Européia (EU) e algumas 
informações sobre o país são apresentadas a seguir: 
 
Figura 7 – Perfil da Dinamarca 
 
População: 5.511.451 hab. (2009) 
Área: 43.098 km² 
Densidade populacional: 126,4 hab. / km² 
PIB: 1.687.892 (1000 DKK) (2006) 
PIB per Capita: USD 45.000 (2006) 
Regime de Estado: Monarquia 
Moeda: Coroa Dinamarquesa, DKK. (5,86 DKK = 1 USD, 2009) 
Índice de Gini: 0,217 (1º lugar) 
IDH: 0,955 (16º lugar) 
 
Fonte: adpatado de Denmark, 2009. 
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A posição da Dinamarca no continente europeu pode ser vista na Figura 8, a seguir: 
 
Figura 8 – Posição da Dinamarca no continente europeu 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Wikimedia Commons, 2009. 
 
A  estrutura  administrativa  do  Reino  da  Dinamarca  passou  por  drásticas  mudanças 
nos últimos anos. De acordo com Bille e Leksikon (2009), antes da reforma administrativa 
de  2004-2005,  havia  na  Dinamarca  14  condados  (counties)  e  271  municípios,  além  das 
regiões metropolitanas de  Copenhagen e  Frederiksberg. Pode-se  perceber  nesta estrutura 
uma fragmentação excessiva, dada a pequena extensaão do território dinamarquês. Ainda 
de  acordo  com  Bille  e  Leksikon  (2009),  na  Reforma  de  2004-2005,  os  condados  foram 
abolidos e substituídos por cinco regiões lideradas por um Conselho Regional de mandato 
eletivo,  sem  autoridade  para  gerenciar  impostos.  A  nova  estrutura  da  administração 
regional dinamarquesa pode ser vista Figura 9. 
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Figura 9 – Divisão territorial da Dinamarca 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Danish Regions, 2009, pp. 8 
 
Desta forma, as atribuições principais da região passam a ser os serviços de saúde e o 
desenvolvimento  regional.  Os  271  municípios  foram  reagrupados  em apenas  98.  Estes 
municípios têm um escopo de atuação maior do que o das regiões, tendo entre suas 
principais atribuições o gerenciamento dos impostos, educação básica, a assistência à 
saúde do idoso, a cultura, a preservação ambiental e o  gerenciamento do sistema de 
transportes. As eleições para os Conselhos Administrativos, tanto das regiões, quanto dos 
municípios, acontecem de quatro em quatro anos. 
6.2  A Região Midtjylland 
Dentre  as  cinco  regiões  existentes  na  Dinamarca,  a  Região  Midtjylland  é,  em 
aspectos territoriais, a maior delas. 
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Figura 10 – Posição da Região Midtjylland na Dinamarca 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Wikimedia Commons, 2009 
 
Embora a capital da região seja o município de Viborg, a cidade mais importante da 
região  é  a  cidade  de Aarhus.  De  acordo com Region  Midtjylland  (2009), Aarhus  é  a 
segunda maior cidade em termos populacionais da Dinamarca, só ficando atrás da capital, 
Copenhague.  Desta  forma,  se  consolida  como  o  centro  urbano,  financeiro,  científico e 
cultural da região. No  mapa a seguir, é possível ver todos os municípios da Região 
Midtjylland. 
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Figura 11 – Divisão territorial da Região Midtjylland 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Aeldre Sagen, 2009 
 
Os  grandes  potenciais  da  Midtjylland  residem  na  produção  de energia sustentável, 
produção  e  processamento  de  gêneros  alimentícios,  tecnologia  da  informação  e  um 
avançado  parque  industrial.  Além  disso,  a  Universidade  (University  of  Aarhus)  e  as 
instituições  de pesquisa  colocam  a  região numa  projeção  científica internacional  de  alto 
nível. 
 
Figura 12 – Perfil da Região Midtjylland 
 
População: 1.220.000 hab. (2006) 
Área: 13.142 km² 
Densidade populacional: 93 hab. / km² (2006) 
Capital: Viborg 
PIB: 349.071 (1.000 DKK) (2009) 
Fonte: Danish Regions, 2007 & Statistical Denmark, 2009 




70 
 
 
 
 
 
 
6.3  O projeto Anna Amália 
O  processo  de  construção  do  Plano  de  Desenvolvimento  Regional  da  Região 
Midtjylland contou com grandes fóruns de discussões populares. Estes fóruns, na verdade, 
fazem parte de um projeto maior chamado Anna Amália. Trata-se de um projeto que visa a 
inserção  da  discussão  de  assuntos  da  vida  política  ao  cotidiano  dos  cidadãos  da  Região 
Midtjylland. 
A inspiração para o projeto, bem como o nome do mesmo, vieram de uma duquesa 
prussiana do  século  XVIII.  Resumidamente,  segundo  Laursen  (2009),  pode  ser  dito  que 
Anna Amália (1756 – 1809), frente à precoce morte de seu pai (falecido quando ela tinha 
16 anos de idade) e de seu marido (falecido quando ela tinha 19 anos de idade, dois anos 
após o casamento), teve de assumir o governo do ducado de Saxe-Weimar aos 19 anos de 
idade.  No  entanto,  a considerando  todos  os  preconceitos  decorrentes  do  fato  de  Anna 
Amália  ser  jovem  e,  principalmente,  ser  mulher;  e,  considerando  também  o  fato  de  ter 
recebido um ducado financeiramente desestruturado, nada disso a privou de ter realizado 
um excelente governo no ducado de Saxe-Weimar. 
Anna  Amália  conseguiu  reestruturar  o  ducado  de  Saxe-Weimar  através  da 
contratação de especialistas para as áreas tributário-financeira. Além disso, transformou a 
região numa efervescente capital cultural da Prússia no período, fazendo com que a cidade 
de Weimar fosse considerada a Atenas alemã da época, em alusão aos grandes períodos de 
ebulição  sociocultural  na  Grécia  Antiga.  Anna  Amália  foi  tida  como  uma  duquesa  que 
conseguiu reunir o garbo e a elegância feminina ao pulso firme necessário para a condução 
de um governo. 
A duquesa ficou particularmente conhecida pelos salões de chá concedidos em sua 
residência.  Estes salões  reuniam  convidados de  diversos  setores  sociais  com  o  fim  de 
discutirem temas relativos às artes, à cultura e ao desenvolvimento regional. Estes salões 
de chá eram famosos pelo clima descontraído e informal que Anna Amália era capaz de 
proporcionar aos seus convidados, ainda que estes encontros ocorressem na residência da 
duquesa e ainda que os assuntos em discussão fossem assuntos da mais alta importância, 
em nível de Estado. 
Estes salões de chá, na verdade, é que embasam o projeto Anna Amália existente na 
Região Midtjylland, na Dinamarca, duzentos anos após  sua morte. A idéia básica do 
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projeto  é  a  de  eleger  algumas  mulheres  como  uma  interface  entre  o  povo  e  o  governo. 
Estas mulheres, num total de 24, espalhadas por toda a região, são, cada uma delas, uma 
espécie  de  Anna  Amália,  responsáveis  por  conduzirem  as  reuniões  com  os  cidadãos 
interessados sobre um  determinado  assunto (“salões  de chá”), bem como  a de  receber  e 
validar as idéias a respeito do desenvolvimento regional proveniente de todos os cidadãos. 
Estas “assembléias públicas” geralmente se dão em lugares públicos, ou seja, praças, 
feiras  livres, parques,  e em  alguns  casos,  até shopping  centers. Cada  uma  delas pode 
conclamar uma assembléia e a divulgação destas reuniões é sempre feita pelo site. No site 
do projeto também consta um “banco de idéias”, que nada mais são do que idéias que os 
cidadãos possuem, e que enxergam nela alguma viabilidade, e que decidem submetê-la ao 
projeto  Anna  Amália  por  acharem  que  esta  idéia  pode  ser  colocada  em  prática  gerando 
algum benefício para a população e/ou que precise ser discutida com os cidadãos para que 
“tome corpo”, ou seja, para que receba os incrementos necessários advindos das idéias de 
outros concidadãos. 
O corpo de mulheres do projeto Anna Amália possui uma maior entrada junto aos 
órgãos executivo e legislativo, de forma que compete a elas, fazer a triagem das melhores 
idéias e de maior viabilidade para levá-las aos órgãos competentes. Cabe ressaltar que o 
corpo  de  mulheres  do  projeto  Anna  Amália  é  completamente  desvinculado  de  filiações 
político-partidárias, cabendo a elas a realização destas funções em caráter ideologicamente 
neutro. 
Muitas  das  idéias  que  hoje  aparecem  no  plano  de  desenvolvimento  da  Região 
Midtjylland foram derivadas desses encontros e assembléias promovidos pelas mulheres do 
projeto Anna Amália. 
Cabe  ressaltar  que  o  projeto  ratifica  a  sua  importância  após  a  implementação  do 
plano. Novas idéias continuam a ser colocadas em discussão através do “banco de idéias” 
disponível no site, e continuam havendo as reuniões públicas para discussão destas idéias. 
O que ocorre é que, após a implementação do plano, o grupo Anna Amália adiciona à sua 
carta  de  responsabilidade  a  questão  da  fiscalização  e  monitoramento  do  plano,  isto  é,  a 
verificação do andamento das ações no prazo, a verificação da mobilização dos parceiros 
na lista de recomendações que o Plano propõe, etcétera. A função Monitoramento vem a 
somar  às  ações  já  existentes,  no  âmbito  do  Planejamento,  para  a  melhoria  do 
desenvolvimento regional. 
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6.4  O Plano 2008-2030 
A construção do plano estratégico regional na Dinamarca é uma questão decorrente 
de imposição legal. O  Reino da  Dinamarca, através  de  seu  governo central,  institui  esta 
obrigatoriedade a todas às regiões administrativas que compõem o Reino. É uma forma que 
o governo central tem de assegurar que todas as regiões empreenderão esforços para a área 
de planejamento, podendo mapear de forma clara suas potencialidades, seus investimentos, 
etcétera. 
Contudo, segundo representantes da Região Midtjylland, mesmo que não houvesse 
esta obrigatoriedade imposta pelo governo central com força de lei, ainda assim este plano 
seria institucionalizado, visto o seu grande poder de gerenciar as ações existentes e as que 
estão  por  vir,  à  medida que  as  despesas  e  investimentos  com  estas  ações  não  param  de 
crescer.  Ademais,  o  plano,  da  forma  como  foi  concebido  serve  para  tornar  as 
municipalidades  mais  fortes,  reforçando  o  conceito  de  união  existente  entre  estas 
municipalidades e o governo da região. 
A  construção  do Plano  2008-2030  ocorreu  de  forma  que  houvesse,  em  primeiro 
lugar, uma série de consultas públicas populares, capitaneadas pelo Projeto Anna Amália. 
A partir destas consultas, foi possível estabelecer o cerne e as informações preliminares do 
que seria, então, colocado no plano de desenvolvimento da Região Midtjylland. 
Desta forma, de posse das informações e das demandas oriundas deste levantamento 
popular, puderam ocorrer as reuniões de um comitê governamental criado especificamente 
para este fim, isto é, o de reunir todos estes ensejos e conceitos na forma de um plano de 
desenvolvimento. 
Foram então desenvolvidas a Visão de Futuro para a Região em 2030, bem como as 
nove áreas de foco para a qual deverá estar voltada a Região Midtjylland nestas próximas 
duas décadas. 
A visão de futuro do plano ficou assim definida: 
 
“Em 2030,  a  Região  Midtjylland  será  uma  região  de  crescimento  internacional  em 
uma Dinamarca coesa”. 
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Posteriormente, foram então definidas as nove áreas de concentração para as quais 
as atenções deverão estar voltadas neste período. Estas áreas são: 
 
Figura 13 – Áreas de concentração da Região Midtjylland 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Region Midtjylland, 2009 
 
A estrutura  do  plano preconiza o desenvolvimento de orientações  e diretrizes para 
cada  uma  destas  nove  áreas  elencadas.  A  seguir  serão  apresentados  cada  um  destes 
elementos. Para facilitar o entendimento, foi escolhida uma das áreas, a área de Cultura, 
para demonstrar a aplicação destes conceitos no decorrer do Plano. 
O  primeiro  elemento  que  aparece  como  diretriz  em  uma  área  de  concentração  é, 
novamente, uma Visão, conforme o modelo apresentado por Kenneth Corrêa (2010). Cabe 
ressaltar  que,  da  mesma  forma  que  existe  uma  Visão  global,  que  funciona  para  toda  a 
região, existem também visões para cada uma das áreas de concentração. Portanto, a Visão 
de longo prazo para a área de Cultura é tal como se segue: 
 
“Em 2030, a Região Midtjylland será a melhor região 
cultural  colaborativa  –  regional  e 
internacionalmente” 




74 
 
 
 
 
 
 
 
Outro elemento que aparece também é o “desenvolvimento desejado”, que apresenta 
a grande expectativa que se tem a respeito do desenvolvimento desta área de concentração 
até o ano de 2030. Pode ser entendida como um desdobramento da Visão. Novamente, para 
a área de Cultura, o desenvolvimento esperado é apresentado a seguir: 
 
“A  Cultura  é  a  geradora  e  incentivadora  do 
desenvolvimento, qualidade de vida e novas formas de 
pensar. Em  todos os lugares  da região, nós temos 
uma vida cultural rica e variada, o que torna a região 
uma área atrativa para se educar, trabalhar, viver – e 
visitar. As insitituições culturais e os profissionais da 
área  de  cultura  fazem  parte  de  uma  série  de  redes 
colaborativas,  as  quais  também  incluem  parcerias 
público-privadas,  que  apresentam  novas formas  de 
desenvolvimento em toda a região.” 
 
O  próximo  elemento  se  refere  aos  desafios.  Estes  desafios  são  os  grandes 
direcionadores dos esforços e das atenções por parte do governo, ou ainda, os fatores que 
merecem um olhar mais minucioso  no momento de definir  as ações que  deverão ser 
empreendidas  com  o  intuito  de  fortalecer  a  área  de  concentração  e  incrementar  o 
desempenho do setor. Para a área de Cultura, o desafio é o seguinte: 
 
“O estabelecimento de redes  e desenvolvimento de 
projetos entre os profissionais de cultura na região” 
 
Posteriormente, há uma seção dedicada à interação entre as cidades e às áreas rurais. 
Esta  seção,  obrigatória  em  cada  uma das  nove  áreas,  demonstra a  preocupação  que  o 
governo da região tem com o desenvolvimento equilibrado entre as zonas urbana e rural, 
bem como um possível mapeamento das formas com que as relações entre estas duas zonas 
podem enriquecer a ambas, social, cultural e economicamente. Sobre as cidades e as zonas 
rurais, no âmbito da Cultura, é dito o seguinte: 
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“Em  uma  região  cultural  colaborativa,  não  existem 
áreas periféricas” 
 
Diferentemente da  seção anterior, a  próxima seção debruça o seu olhar sobre  a 
perspectiva  global  desta  área  de  concentração.  É  mostrada  a  relação  desta  área  de 
concentração de  Midtjylland  com  outras  iniciativas  /  tendências  ocorrendo  nesta  mesma 
área de concentração em diferentes cantos do mundo. Basicamente, esta seção se propõe a 
responder  à  pergunta:  Como  está  o  desempenho  desta  área  de  concentração  na  Região 
Midtjylland  frente  ao  que  acontece  no  restante  do  mundo?  Sobre  a  área  de  Cultura,  a 
perspectiva global é a seguinte: 
 
“Os artistas e as instituições culturais possuem vários 
contatos  informais  internacionais,  que  se  constituem 
em  recursos  potenciais  para  o  crescimento  da 
cooperação internacional.” 
 
A próxima seção é, sob o ponto de vista do poder de ação governamental, uma das 
mais  importantes  dentre  todas  as  seções  apresentadas.  Esta  seção  apresenta  o  que  o 
Governo da Região irá fazer e, através de uma listagem em tópicos, apresenta as principais 
ações a serem desenvolvidas pela região no período que vai desde o momento atual até o 
ano de 2030. Convém notar que esta seção está intimamente relacionada à seção de 
desafios,  apresentada  anteriormente.  Esta  relação  se  dá  na  medida  em  que  mapeados  os 
desafios existentes, o passo natural é, posteriormente, definir quais seriam as alternativas 
de  solução,  ou  seja,  os  modos  através  dos  quais  o  governo  precisa  agir  para  garantir  a 
resolução eficiente e eficaz dos desafios que desde já se apresentam. Na área de Cultura, as 
intenções de ação do governo da Região Midtjylland para o horizonte de 2030 são: 
 
A Região Midtjylland vai: 
 
•  Subsidiar  redes  interdisciplinares  e  profissionais  na  área 
cultural orientadas ao desenvolvimento. 
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•  Desenvolver  uma  política  cultural  regional  e  prover  subsídios 
que irão apoiar esta política nos três pontos que se seguem: 
 
o  Desenvolvimento 
  Trabalhar  na  direção  de  um  potencial  inovador 
da cultura na arte, na ciência e na comunicação, 
de  forma  que  isto  possa  ser  realizado  de  forma 
integrada. 
 
o  Redes 
  Cooperar em projetos específicos; 
  Contribuir  para  o  estabelecimento  de  redes 
orientadas ao desenvolvimento entre as entidades 
culturais; 
  Trabalhar  na  direção  das  redes  culturais 
profissionais,  contribuindo  para  a  coesão  e 
identidade da região; 
  Iniciar  parcerias  com  um  ou  mais  municípios 
para projetos de desenvolvimento. 
 
o  Projeção internacional e cooperação 
  Criar  mecanismos  para  o  desenvolvimento  em 
uma região de crescimento internacional. 
 
A seção que vem a seguir trata das recomendações que o Governo da Região faz a 
outras entidades, no sentido de garantir a coesão e de manter a articulação do Plano e, de 
forma mais ampla, do próprio Governo Regional, com outras entidades ligadas à melhoria 
da região   tanto no  âmbito  público, quanto  no  privado.  Esta seção  de recomendações é, 
assim como a anterior, de extrema relevância para o desenvolvimento e implementação do 
Plano,  dado que  ela abarca  todas  as  ações  que  precisam ser  efetuadas  para que  o  Plano 
possa gerar resultados e que, por diversas razões, fogem ao escopo de atuação do Governo 
Regional. Esta seção, resumidamente, pode ser  entendida como  todas aquelas  ações que 
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precisam ser feitas por  alguma entidade para assegurar  que os desafios anteriormente 
apresentados possam ser superados  e que  não  estão  na alçada  de  ação do poder público 
regional; trata-se, em verdade, do valor da diferença entre o que precisa ser feito e o que 
pode ser feito. Tudo que precisa ser feito e não pode ser feito, por força de ordem ou lei, 
entra nesta seção, como recomendações ou sugestões às entidades parceiras. 
 
A Região Midtjylland recomenda: 
 
O  governo  nacional  deve  apoiar  as  possibilidades 
para: 
 
•  A disseminação da cultura para as instituições 
governamentais nacionais; 
•  Cooperação entre  as instituições culturais  e 
outras entidades; 
•  Inovação; 
•  Uma vida cultural rica e variada nas áreas de 
baixa densidade populacional. 
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7  Análise Comparativa entre o Rio de Janeiro e a Midtjylland 
Em  primeiro  lugar, antes  de  iniciarmos  a  análise  comparativa,  cabe  enfatizar  a 
enorme diferença entre as duas regiões, no que tange aos mais variados aspectos, como: 
contexto nacional e internacional, perfil econômico, aspectos socioculturais da população, 
distribuição  da  população  pelo  território  nos  dois  países,  etcétera.  De  forma  mais 
específica,  cabe  ainda  ressaltar  a diferença  existente  entre os  modelos  adotados  para 
gerenciar o  nível  intermediário  entre  a  União  e  os  municípios.  No Brasil,  foi  adotado o 
conceito de estado para suprir essa lacuna. Na Dinamarca, o conceito de região. Dentre as 
principais  diferenças  entre  os  dois  modelos,  pode  ser  citado  que  os  estados  costumam 
existir em maior número dentro do país e, de forma geral, possuem mais autonomia no seu 
poder de ação. Por sua vez, a divisão por regiões é bastante comum no ambiente europeu, 
onde os  países tendem a possuir menor extensão territorial. No entanto, essas diferenças 
não eliminam a possibilidade de comparação entre os dois modelos, visto que há bastantes 
semelhanças  entre  os  dois  casos  estudados.  A  grande  semelhança  é  o  fato  de  estados  e 
regiões funcionarem como  uma espécie de elo entre o poder nacional (União) e o poder 
local  (municípios)  e,  de  forma  específica,  tanto  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  no  Brasil, 
quanto a Região Midtjylland, na Dinamarca, terem concretizado um Plano Estratégico de 
Desenvolvimento de longo prazo, contados a partir do ano de 2007, o que cria elementos 
para que tal comparação possa ser realizada. Outras semelhanças e diferenças entre os dois 
casos serão aprofundadas no decorrer do capítulo, considerando diferentes aspectos. 
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7.1  Perfil do poder regional 
A já explicitada diferença entre estados e regiões, nos casos do Rio de Janeiro e de 
Midtjylland,  simultaneamente,  esconde  uma  diferença  maior  no  que  concerne  ao  papel 
deste  elemento  intermediário  de  governo.  Na  Dinamarca,  cabe  à  região,  basicamente,  o 
papel de planejadora. Toda a parte de desenvolvimento regional fica a cargo do governo da 
região.  Como  função  executora,  possui  ainda  as  funções  de  saúde  pública  e  psiquiatria 
social, conforme pode ser visto na Figura 14. 
 
Figura 14 – Estrutura administrativa da Região Midtjylland 
 
 
Fonte: Region Midtjylland, 2009 
 
O Estado do Rio de Janeiro possui uma estrutura muito mais pesada em termos de 
cargos, salários e pessoal. Além disso, há uma grande quantidade de setores, estruturados 
como Secretarias de Estado que se repetem nas outras estruturas de governo (nacional e 
local). Por exemplo, há o Ministério de Educação, a Secretaria Estadual de Educação e a 
Secretaria  Municipal  de  Educação.  Na  Dinamarca,  essa  estrutura  dupla,  e  muitas  vezes, 
tripla, de funções, é evitada. Se o setor de transportes é atribuição municipal, não há uma 
área no nível da região responsável para este fim. Muitas vezes, os setores existentes nos 
níveis  regional  ou  municipal  são  duplicados  em  nível  nacional  apenas  para  fins  de 
coordenação. Mas no Brasil, essa estrutura pesada, onerosa de cargos acaba muitas vezes 
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tornando a máquina pública ineficiente (MARINI, 2004. Além disso, como característica 
brasileira, há o fato de que os estados têm um perfil executor muito forte, que se mostra 
muito  mais  expressivo  do  que  o  lado  planejador  desse  mesmo  estado.  Como  exemplo, 
pode-se  citar  que  os  estados  são  responsáveis  pela  educação  do  ensino  médio,  pela 
manutenção de rodovias estaduais, segurança pública, etc, todas elas, atividades de caráter 
executórias. A estrutura organizacional do  Estado do Rio de Janeiro  é  composta  por 
dezenove Secretarias e dois órgãos vinculados, a Procuradoria Geral do Estado (PGE) e a 
Defensoria Pública Geral do Estado (DPGE) que somados representam o Poder Executivo. 
Serão  mostradas  todas  as  Secretarias  subordinados  à  Governadoria  do  Estado  e  à  Vice-
Governadoria. A seguir, será mostrada em detalhes a parte correspondente à Secretaria de 
Planejamento, que é a responsável pela gestão do Planejamento Estratégico do Governo. 
 
Figura 15 – Estrutura administrativa do Estado do Rio de Janeiro 
 
•  Secretaria de Estado da Casa Civil – CASACIVIL 
•  Secretaria de Estado de Governo - SEGOV 
•  Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG 
•  Secretaria de Estado de Fazenda - SEFAZ 
•  Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Energia, Indústrias e Serviços - SEDEIS 
•  Secretaria de Estado de Obras - SEOBRAS 
•  Secretaria de Estado de Segurança - SESEG 
•  Secretaria de Estado de Administração Penitenciária - SEAP 
•  Secretaria de Estado de Saúde e Defesa Civil - SESDEC 
•  Secretaria de Estado de Educação - SEEDUC 
•  Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia - SECT 
•  Secretaria de Estado de Habitação - SEH 
•  Secretaria de Estado de Transporte - SETRANS 
•  Secretaria de Estado do Ambiente - SEA 
•  Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária, Pesca e Abastecimento - SEAPA 
•  Secretaria de Estado de Trabalho e Renda - SETRAB 
•  Secretaria de Estado de Cultura - SEC 
•  Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos – SEASDH 
•  Secretaria de Estado de Turismo, Esporte e Lazer – SETE 
•  Procuradoria Geral do Estado – PGE 
•  Defensoria Pública Geral do Estado – DPGE 
Fonte: Pacheco (2008) 
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Figura 16 – Estrutura administrativa da SEPLAG/RJ 
 
Fonte: Pacheco (2008) 
 
Esta  enorme  diferença  entre  enfoques  não  ficou  apenas  no  plano  organizacional. 
Pode-se perceber de forma clara, ao se analisar cada um dos casos, que o Plano do Rio de 
Janeiro  tem  muito  mais  características  de  um  plano  executor  (foco  em  ações,  projetos, 
prazos) e o Plano desenvolvido na Região Midtjylland tem um caráter mais abstrato, mais 
baseado em diretrizes e  elementos  direcionadores, funcionando muito  mais  como um 
documento de planejamento do que de execução. 
7.2  Metodologia 
Como  uma  semelhança  entre  os  dois  casos,  pode-se  citar  a  clareza  e  o  rigor 
metodológico com que os planos  foram desenvolvidos. Ainda que, para cada caso, a 
metodologia  de  elaboração  tenha  sido  diferente,  ambos  possuíam um  propósito  e  uma 
metodologia bem definidos, que resultaram num plano consistente e bem elaborado. Dadas 
as características de cada um dos casos estudados, a metodologia utilizada no Estado do 
Rio de Janeiro enfatiza dados, informações e ações concretas. A Região Midtjylland, em 
contrapartida, utiliza uma metodologia que acaba por gerar um plano mais enxuto, menos 
detalhado,  cujas  ênfases  estão  mais  nas  diretrizes  que  o  desenvolvimento  regional  deve 
seguir do que propriamente nas ações necessárias à consecução do Plano. Como poderá ser 
visto na Conclusão do trabalho, as opções metodológicas escolhidas para a realização de 
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cada um dois Planos reflete diferenças organizacionais e culturais, de forma a melhor se 
adaptar à realidade na qual cada um dos planos está inserido. 
7.3  Parcerias 
Outra semelhança que  pode ser notada entre  os  dois  planos é a importância que  é 
dada às  parcerias.  Em  ambos  os  casos,  o  Plano  não  se  limita  às ações  promovidas  pelo 
governo, deixando claras quais são as ações e medidas esperadas por parte dos outros entes 
que possam colaborar direta ou indiretamente nas questões apresentadas em cada um dos 
Planos. No caso do Rio de Janeiro, pode-se citar os projetos de apoio ou projetos gêmeos 
(Rio  de  Janeiro,  2007,  cap.5)  que  são  os  grandes  projetos  executados  por  empresas 
privadas e que, dada a sua magnitude, contarão com apoio governamental para mitigação 
dos  riscos  urbanos  e  criação  de  condições  favoráveis  tanto  à  implantação  do 
empreendimento  quanto  ao  desenvolvimento  sustentável  da  região  que  receberá  o 
investimento  externo.  No  Plano  dinamarquês,  esta  importância  é  bastante  enfatizada  na 
parte onde, em,  cada capítulo, fala-se  sobre as  recomendações governamentais. Estas 
recomendações  o  governo  faz  às  entidades  parceiras  quando  não  pode,  obviamente, 
realizar as intervenções por conta própria. Esta preocupação grande com as parcerias com 
outros  órgãos  governamentais,  agências,  autarquias  e  entidades  privadas,  corrobora,  na 
prática, um dos alicerces da Nova Gestão Pública, que é a ruptura com o modelo de Estado 
paternalista  no  qual  não  apenas  as  funções  essencialmente  públicas,  mas  também  as  de 
utilidade pública, devem  ser abarcadas pelo  Estado. O  novo  papel do Estado, no  que  se 
refere  às  parcerias e  serviços não-estatais é  bastante  debatido em  Berman &  Korosec 
(2005) e Gomes & Gomes (2007). 
7.4  Horizonte temporal 
Dentro do campo das inovações nos processos de planejamento decorrentes da Nova 
Gestão  Pública  está  o  planejamento  de  longo  prazo  (ABRUCIO,  2007;  GARCES  & 
SILVEIRA, 2002). Neste caso, ambos os casos projetam seus horizontes guiados por uma 
Visão de longo prazo. Essa visão é claramente percebida no Plano da Região Midtjylland, 
dado que se trata de um Plano cujo horizonte temporal é 2007-2030. No entanto, essa visão 
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não é percebida de forma  tão clara no Plano  do  Estado  do Rio  de Janeiro. Neste  Plano, 
ainda que a Visão estabelecida leve em consideração um horizonte de longo prazo, o ano 
de 2027, o Plano em si, a começar pelo título (Plano Estratégico do Governo do Estado do 
Rio de  Janeiro 2007-2010)  considera apenas um período  de quatro anos, isto  é, um 
período de curto prazo. De acordo com Jesus & Pacheco (2009), “o Plano Estratégico do 
Estado do Rio de Janeiro estabelece uma Visão de longo prazo, para 2027, mas em 
nenhum momento são dadas diretrizes concretas no que diz respeito ao alcance da Visão 
para este horizonte.” Isto se deve, em parte, ao perfil executor do Estado do Rio de Janeiro 
já citado anteriormente. Dado que o Plano admite a efetiva realização de ações no âmbito 
governamental, vale a lógica do “prometa o que irá cumprir”. Desta forma, o Plano fica 
atrelado ao mandato  eletivo do  governo  estadual, de quatro  anos.  No caso  dinamarquês, 
como  o  Plano  tem  o  foco  maior nas  diretrizes  sobre  a  qual  o  desenvolvimento  regional 
deverá  se  pautar,  e  não  em  ações  propriamente  ditas,  não  há  qualquer  prejuízo  em 
estabelecer estas diretrizes para um horizonte de longo prazo. Ainda assim, é notória a falta 
de elementos,  ainda  que  apenas  diretrizes,  no  que  concerne  ao  atingimento  da  Visão  do 
Estado do Rio de Janeiro para um horizonte de longo prazo, no ano de 2027. 
7.5  Perfil político 
Considerando novamente um dos pilares da Nova Gestão Pública, que é a tentativa 
de interromper a interferência política nos processos relativos à estratégia governamental e 
à  execução  dos  serviços  públicos  (LEVIN,  1985;  ABRUCIO,  2007;  LOPEZ,  2008; 
LIGUORI ET AL., 2009), a posição nos dois casos congrega semelhanças e diferenças. Na 
Região  Midtjylland,  a  interferência  política  na  elaboração  do  plano  não  só  não  ocorreu, 
como  foi  percebida,  de  forma  geral,  um  grande  desinteresse por  parte  do  corpo político 
regional.  No  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  o  uso  do  Plano  como  instrumento  político,  no 
sentido de fabricar estratégias de auto-promoção, disputas de poder, etc, ocorreu de forma 
bastante intensa no momento da construção do Plano. Contudo, após a implementação do 
mesmo, a situação foi semelhante àquela que ocorreu no caso dinamarquês:  desinteresse 
político.  No  caso  dinamarquês,  parte  desse  desinteresse  deve-se  ao  fato  da  pouca 
quantidade  de  ações  concretas  existentes  no  Plano.  No  caso  brasileiro,  este  desinteresse 
está,  possivelmente,  ligado  à  falta  de  existência  de  um  caráter  planejador  no  Brasil 
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(OLIVEIRA, 2006), numa situação onde,  constantemente, este tipo de  abordagem não  é 
valorizada. 
7.6  Participação popular 
Um  outro  ponto  no  qual  os  dois  casos  podem  ser  comparados,  e  que  revela  uma 
grande diferença entre as duas abordagens, é a questão relativa à participação popular. No 
Rio  de  Janeiro,  esta  participação  é  muito  pouco  expressiva.  Não  houve  assembléias  ou 
outras tentativas  de conclamar  os cidadãos  à discussão, no intuito  de garantir que  os 
interesses das massas populares estariam, de fato, contemplados no Plano Estratégico de 
Governo. Em Midtjylland, a participação popular no processo de planejamento estratégico 
é exaustiva, antes, durante e depois da implementação do Plano. Boa parte dessa alta carga 
de participação popular se deve ao projeto Anna Amália, que está explicado em detalhes 
no  capítulo  8.4  A  participação  popular  no  processo  político  é  importantíssima  e  é  uma 
forma  de  assegurar  os  interesses  populacionais  além  de  fortalecer  as  instituições 
democráticas e o exercício da cidadania. (NOBRE, 2007; PERUZZO, 2005) No fundo, esta 
diferença encontrada nos Planos no que tange à manifestação política coletiva reflete uma 
situação  muito  mais  ampla  de  diferenças  culturais  em  nível  nacional,  na  qual,  aqui  no 
Brasil, a ação política dos cidadãos fica  restrita ao voto, salvo  poucas exceções que 
começam a tomar corpo no início do século XXI (MENDES, 2007). Na Dinamarca, bem 
como em  outros países nórdicos/europeus, a  população demonstra um maior nível  de 
interesse e de participação nos assuntos políticos de interesse coletivo, dentre os quais os 
Planos Estratégicos de seus respectivos municípios / regiões / nações. 
7.7  Formas de monitoramento 
Em  virtude  do  alto  índice  de  manifestação  popular,  na  Região  Midtjylland,  o 
monitoramento contínuo do Plano, realizado após a implementação do mesmo, é realizado 
basicamente pelos cidadãos. Periodicamente, são realizadas assembléias através do projeto 
Anna Amália com o intuito de verificar o andamento das ações propostas pelo plano. No 
Estado do Rio de Janeiro, em virtude não apenas da ausência de participação popular, mas 
também devido à já discutida diferença existentes entre os planos, onde o Plano Estratégico 
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do Estado do Rio se apresenta muito mais como um plano de atos do que de diretrizes, o 
monitoramento do Plano é  realizado por ferramentas tecnológicas, isto é,  sistemas de 
informação que  contenham dados relativos ao andamento das ações existentes no Plano. 
Cabe  ressaltar  ainda  a  importância  que estes  sistemas de  informação  têm em  evitar a 
assimetria  de  informações  entre  todas  as  entidades  que,  por  qualquer  motivo,  precisem 
acessar informações a respeito do plano (Jesus et al., 2009) 
7.8  Variáveis externas 
Em virtude deste monitoramento mais intensivo em tecnologia é que o Estado do Rio 
de Janeiro consegue monitorar, em tempo real, outros dados que não apenas aqueles 
colocados no Plano, como dados relativos a risco, indicadores de resultados e metas para as 
ações propostas, bem como a realização de mapeamento de cenários futuros, no intuito de 
tentar prever possíveis elementos facilitadores ou dificultadores na exceução das ações a 
que o plano se propõe a fazer. Em Midtjylland, em contrapartida, estes dados, que existem 
como  um  grande  suporte  às  atividades  constantes  no  Plano,  não  são  monitorados.  Cabe 
ressaltar que o Plano da Região Midtjylland se caracteriza por apresentar uma quantidade 
pequena de informações numéricas relativas aos tópicos que abrange. 
7.9  Imagem estadual / regional 
Uma  outra  questão  que  se  apresenta  de  forma  peculiar  em  cada  uma  das  regiões 
estudadas  e  que  afeta,  sobremaneira,  o  processo  de  estruturação  do  Plano,  é  aquela 
referente  à  imagem.  No  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  o  problema  é  bastante  crítico  e  não 
apresenta solução a curto prazo. O Estado do Rio de Janeiro é muitas vezes confundido 
com  o  Município  do  Rio  de  Janeiro.  Não  apenas  por  possuírem  o  mesmo  nome,  mas 
porque  o  município  do  Rio  de  Janeiro  responde  por  60%  do  PIB  de  todo  o  território 
estadual. Ou seja, mais da metade de toda a produção do Estado do Rio de Janeiro está 
concentrada na capital, que é a segunda maior cidade do país, em termos populacionais. 
Além  disso,  a  projeção  internacional  da cidade  do Rio  de  Janeiro,  quer  seja por  suas 
belezas naturais (Pão de Açúcar, Corcovado, Pedra da Gávea), quer por suas manifestações 
artístico-culturais  (Carnaval,  Reveillon  na  praia  de  Copacabana),  acaba  por  reduzir  a 
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imagem do Estado à sua capital. Prova disso, é o próprio gentílico utilizado para se referir 
ao Rio de Janeiro. De acordo com Hauila (1994), o gentílico “carioca”, referente à cidade, 
ao município do Rio de Janeiro, tem uma força e uma carga de disseminação muito maior, 
tanto  nacional  quanto  internacionalmente,  do  que  o  gentílico  “fluminense”  relativo  à 
totalidade  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  Desta  forma,  reconhecer  o  Estado  do  Rio de 
Janeiro como uma entidade una se constitui como um grande desafio para os planejadores, 
e buscar a inserção política do interior do Estado na esfera de planejamento, um desafio 
maior ainda. Apesar dos desafios, o Plano Estratégico do  Governo  do Estado do Rio de 
Janeiro  2007-2010  demonstra  uma  grande  capacidade  integradora  no  que  tange  aos 
diferentes territórios do Estado do Rio de Janeiro. Quanto à Região Midtjylland, embora a 
mesma, tal qual o Rio  de Janeiro, possua dentre seus municípios a segunda cidade mais 
importante do país, neste caso, a cidade de Aarhus, o problema de imagem não tem relação 
direta com a questão desta cidade. O maior problema para a Região Midtjylland é que não 
apenas  esta  região,  mas  todas  as  outras  quatro  regiões  existentes  na  Dinamarca,  ainda 
carregam  em  si  mesmas  uma  certa  artificialidade  decorrente  da  recente  reforma  política 
que as criou.  A extinção  do antigo sistema  de condados,  que congregava alguns poucos 
municípios  e  localidades,  para  o  atual  sistema  de  regiões  de  grande  extensão  territorial 
criou algumas junções e vinculações até então impensadas. A Região Midtjylland, como 
pôde ser visto na Figura 10 abrange uma faixa de terra que vai da costa oeste à costa leste 
dinamarquesa.  O  perfil das  duas  costas  é bastante  diferente,  sendo  a costa  oeste  mais 
agrária e campestre e a costa leste, mais urbana (onde se situa a cidade de Aarhus). Além 
disso, a  cidade escolhida para ser a  sede da  região foi a  cidade de Viborg, um  pequeno 
município no centro da região que, apesar de sua posição estratégica, não possui a força 
política e populacional que  possui, por  exemplo,  a  cidade  de Aarhus. Desta  forma,  o 
grande  desafio  que  se  apresenta  à  Região  Midtjylland,  no  seu  Plano  Estratégico  de 
Desenvolvimento  Regional,  é  buscar  elementos  integradores  e,  mais  do  que  isso,  tentar 
criar uma identidade e um senso de unidade para a região. O Plano, na verdade, se mostra 
como uma grande ferramenta na busca dessa identidade e colabora de maneira efetiva para 
a busca  desta integração, ao propor ações que, além de  abranger toda a extensão  do 
território, se preocupam de forma enfática com as zonas rurais e fora dos grandes centros 
urbanos. 
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7.10  Integração nacional 
O  último  elemento  de  comparação  entre  os  dois  casos  é  a  questão  relativa  à 
cooperação em nível nacional. No caso do Estado do Rio de Janeiro, percebe-se claramente 
uma tendência à competição entre os diferentes estados, principalmente no que se refere à 
busca por investimentos. A “guerra fiscal” (NASCIMENTO, 2008; HADDAD et al., 2008) 
que se caracteriza pela diminuição dos impostos no intuito de atrair investimentos, é uma 
realidade visível no cenário nacional. A força competitiva tem funcionado no Brasil onde 
cada  estado  realiza  um  planejamento  estratégico  de  forma  a  superar  a  si  mesmo  e  aos 
outros.  Em  Midtjylland,  a  abordagem  para  o  Plano  Estratégico  segue  o  caminho 
exatamente  oposto.  No  Plano  é  visível  a  busca  por  um  desenvolvimento  contínuo  e 
sustentável que almeja, mais do que uma região mais próspera e mais robusta, uma região 
que sirva  de elemento,  tal como  as outras,  de um crescimento  ordenado de  todo  o  país, 
contribuindo para um projeto de melhoria não apenas em nível regional / local, mas em 
nível  nacional.  Essa  orientação  se  mostra  bastante  clara  na  própria  Visão  de  Futuro  do 
Plano Estratégico da Região Midtjylland, que diz:  “Em 2030, a Região Midtjylland será 
uma região de  crescimento  internacional em  uma Dinamarca coesa.”  Por outro lado,  o 
Estado do Rio de Janeiro não apenas não enfatiza este ponto em sua Visão de Futuro como 
apresenta de  forma nítida  esta  orientação para  a  competitividade no  seguinte trecho:  “O 
Rio de  Janeiro  se tornará  mais competitivo. Nessas  duas décadas,  o estado  passará a 
desenvolver  oportunidades  de  negócios  em  um  ambiente  econômico  mais  propício  à 
atividade  empresarial,  projetando-se  no  contexto  nacional  pela  qualidade  e  estabilidade 
regulatória,  pela  redução  da  carga  tributária,  pelo  baixo  custo  do  capital  e  pelo 
licenciamento  ambiental  ágil.”  (RIO  DE  JANEIRO,  2007,  pp.36). Essas  diferenças  de 
abordagens entre os dois casos possui vantagens e desvantagens para ambos, constituindo-
se como diferentes pontos de vista sobre uma mesma situação. Ao optar-se por um viés 
mais cooperativo, as melhorias acontecem em velocidade mais lenta, mas as ações tendem 
e a ser mais coordenadas, gerando uma melhoria continuada e mais sustentável. Por outro 
lado, a visão  competitiva, ao mesmo  tempo em que  oferece melhorias mais  velozes, 
apresenta um risco maior, incluindo o desenvolvimento desordenado, surgimento de bolhas 
especulatórias nos mais diversos segmentos (industrial e imobiliário, por exemplo). 
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7.11  Quadro Resumo 
De  posse  de  todos  esses  elementos,  pode-se  elaborar  o  seguinte  quadro-resumo  a 
respeito da análise comparativa: 
 
Tabela 7 – Quadro-resumo da análise comparativa entre o Estado do Rio de Janeiro e a 
Região Midtjylland 
 
Rio de Janeiro  Midtjylland 
Perfil  do 

governo 
regional 
muito executor, pouco planejador.
 

muito planejador, pouco executor. 
Parcerias 
valorização  de  parcerias;  projetos 
de  apoio  a  grandes 
empreendimentos. 
valorização  de 
parcerias;  seção  de 

recomendaçõ
es  da  região  aos 

parceiros. 
Metodologia 
clareza  metodológica; 
alinhamento  aos  princípios  da 
Nova Gestão Pública. 
clareza  metodológica;  Plano  com 

perfil  mais  "enxuto",  menos 

descritivo. 
Horizonte 
temporal 
confuso;  Plano  com  intenções  a 
longo  prazo  e  realizações  a  curto 
prazo; incoerência temporal. 
Plano claramente orientado ao longo 

prazo. 
Perfil político 
muita  influência  política  na 
construção do  plano;  sensação de 
abandono institucional  e  político 
após a implementação. 
pouca  influência  política  de  forma 

geral;  acolhimento  institucional; 

sensação de  abandono político após  a 

implementação. 
Participação 
popular 
incipiente;  poucas  iniciativas 
isoladas. 
intensa; interesse  da população  pelas 

diretriz
es  governamentais;  realização 

de  fóruns,  assembléias  e  debates 

públicos; realização  do projeto  Anna 

Amália  como  grande  vetor  da 

participação popular; 
Forma  de 

monitoramento
 

tecnológico;  uso  de  sistemas 
computacionais  para  evitar  a 
assiometria  de  informações; 
escritórios de projeto e núcleos de 
monitoramento. 
participação  popular;  pessoas 

mobilizadas  para  acompanhar  o 

desenvolvimento  do  Plano  após  sua 

implementação. 
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Variáveis 
externas 
riscos,  cenários  e  indicadores 
monitorados  constantemente; 
metas a cumprir. 
pouco monitoramento de variáveis não 

ligadas  diretamente  ao  Plano;    pouca 

utilização  de  abordagem  numérica  / 

estatística  nos  mecanismos  de 

controle; 
Integração 
nacional 
cenário  de  competição  entre 
estados; ideal de crescer mais que 
o país; guerra fiscal. 
alto grau de cooperação entre regiões; 

ideal  de  crescer  junto  com  o  país; 

busca de uma "Dinamarca coesa". 
Imagem 
estadual  / 

regional 
capital de mesmo nome é vocação 
turística  internacional;  gentílico 
da capital  é utlizado em  todo o 
estado; dificuldade em enxergar o 
estado para além da capital. 
 
perfis muito diferentes entre as costas 

oeste  e  leste  da  região;  região  criada 

por  recente  reforma  adminsitrativa 

nacional;  artificilidade  da  região; 

dificuldade de  criar uma  "identidade 

regional"; 
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8  Conclusão e sugestões para trabalhos futuros 
Através  do  presente  trabalho,  foi  possível  estabelecer  uma  análise  comparativa 
consistente entre o Estado  do Rio  de  Janeiro, no  Brasil, e a  Região Midtjylland, na 
Dinamarca,  no  que  concerne  ao  processo  de  construção  e  implementação  de  um  Plano 
Estratégico em seus respectivos governos. 
O  quadro-resumo,  apresentado  ao  final  do  capítulo  anterior,  sintetiza  os  aspectos 
desta comparação entre os planos do Estado do Rio de Janeiro e da Região Midtjylland. De 
forma  geral,  pode-se  dizer  que  ambos  os  planos  têm  semelhanças  e  diferenças  entre  si. 
Estas  diferenças  revelam,  mais  do  que  descompassos  em  termos  de  gestão,  diferenças 
organizacionais  e  culturais.  Cabe  dizer  ainda  que  ambos  os  casos  estão,  cada  um  a  seu 
modo, inseridos neste grande movimento de reviravolta na esfera governamental que é a 
Nova Gestão Pública. Ambos os casos apresentam em suas experiências a clara utilização 
dos  paradigmas  deste  novo  modo  de  enxergar  a  gestão  pública,  como  por  exemplo,  a 
orientação para resultados e o foco no cidadão/cliente. 
Um  aspecto  importante  a  ser  observado  é  a  questão  metodológica.  Através  do 
presente trabalho, é possível perceber que não apenas o conteúdo de cada um dos Planos 
Estratégicos apresenta diferenças. A metodologia utilizada por ambos os casos é também 
bastante  diferente.  Enquanto  o  Plano  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  apresenta  uma 
abordagem mais lógico-racional, mais detalhada e com maior riqueza de detalhes no que 
diz respeito aos indicadores, a metodologia utilizada pela Região de Midtjylland é menos 
detalhada e focada para pontos como a integração das áreas urbanas e rurais e de como este 
plano pode colaborar para um Dinamarca coesa. 
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A grande conclusão que se pode depreender deste trabalho é a de que não apenas o 
conteúdo do Plano, mas também a metodologia utilizada para a elaboração deste Plano está 
intrinsecamente relacionada aos elementos insticuionais e culturais. No caso das empresas 
privadas, a cultura que interfere nos processos de planejamento é a cultura organizacional 
da própria empresa, ao passo em que, no caso da gestão pública, é a cultura institucional, 
no que se  refere  aos elementos que  vão desde a  estrutura de governo até  às  questão 
culturais  de  cada  um  dos  países,  que  interfere  nos  aspectos  relativos  à  metodologia 
utilizada no processo de planejamento. 
Portanto, ainda que o planejamento estratégico deva conter alguns elementos-chave, 
como, por exemplo, objetivos,  metas e  indicadores,  a  inclusão de novos  elementos e, 
principlamente, a ênfase dada a cada um destes elementos, está relacionada aos aspectos 
econômicos  e  culturais.  Desta  forma,  é  possível  entender  porque  no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  há  pouca  ou  nenhuma  referência  aos  aspectos  rurais  e  no  Plano  da  Região 
Midtjylland, este fator é um elemento que está presente em todos os capítulos. Da mesma 
forma,  é  possível  entender  também  porque  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  há  um  modelo 
desenvolvido e bem estruturado para o processo de monitoramento do Plano e na Região 
Midtjylland, tal monitoramento é realizado basicamente pela iniciativa popular. 
Em ambos os casos, não é possível dizer que um ou outro Plano é mais avançado no 
que diz respeito à sua abordagem, dado que, de forma macro, ambos estão alinhados aos 
mesmos princípios da Nova Gestão Pública. No entanto, ao se analisarem os aspectos de 
cada Plano de forma mais minuciosa, é possível perceber que o desdobrar metodológico de 
cada  um  deles  reflete  aspectos  culturais  brasileiros  e  dinamarqueses  e,  em  maior  grau, 
fluminenses e da Região Midtjylland. 
Por exemplo, o fato de a Região Midtjylland ter incorporado um capítulo inteiro no 
Plano  sobre  a  questão  rural  é  derivado  da  existência  de  uma  tradição  pastoril  e  da 
importância econômica da  atividade  agropecuária, não  apenas na Região  Midtjylland, 
como em  toda a Dinamarca. A existência deste capítulo no Plano da Região Midtjylland 
encontra respaldo em Jacob et al. (2010), que aponta para a necessidade de considerar a 
diversidade  da  clientela  no  planejamento  estratégico  do  setor  público,  no  sentido  de 
abarcar e conciliar as diferenças entre o espaço urbano e o rural. O Projeto Anna Amália 
funciona bem na Região Midtjylland porque na Dinamarca, assim como nos outros países 
nórdicos,  os  relacionamentos  e  a  qualidade  de  vida  têm  mais  importância  do  que  a 
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assertividade e a aquisição de dinheiro (Hofstede apud Motta, 1996). No Estado do Rio de 
Janeiro,  em  contrapartida,  o  monitoramento  do  Plano  Estratégico  é  realizado  por 
escritórios de projeto e núcleos de monitoramento, que se apresentam como as melhores 
ferramentas de monitoramento, já que a população apresenta baixa mobilização para este 
tipo  de  conduta  e  também  uma  desconfiança  em  relação  às  instituições  políticas 
tradicionais. 
Desta  forma,  aspectos  como  o  nível  de  democracia  de  cada  governo  (ainda  que  a 
Dinamarca seja  uma  monarquia,  suas  instituições  democráticas como  o  Parlamento  e  as 
câmaras municipais e regionais são bastante fortalecidas), a trajetória histórica de cada país 
(a Dinamarca foi um país colonizador; o Brasil, um país colonizado, por exemplo), o nível 
de desenvolvimento humano, níveis antagônicos de igualdade de renda, aspectos como “o 
jeitinho  brasileiro”,  o  “orgulho  dinamarquês”  e  outros  aspectos  que  permeiam  o 
inconsciente coletivo, todos estes fatores colaboram para que a implementação de práticas 
administrativas, dentre as quais, a do planejamento estratégico, apresentem diferenças 
substanciais na sua metodologia e no seu modus operandis. 
No entanto, ainda que o conjunto destes elementos forme um contorno institucional 
que  direcione  a  ação  da confecção  e  implementação  do planejamento  estratégico  para 
trajetórias diferentes conforme o caso, tal contorno institucional não é capaz de impedir o 
aprendizado organizacional, através da prática de análises comparativas e benchmarkings 
(cf. CAMP, 2002; CASTELLANOS ET AL., 2006),  um dos objetivos deste trabalho. O 
aprendizado  organizacional  continua  sendo  possível,  observando-se  a  adpatação  das 
práticas a cada um dos casos. 
Desta forma, o presente trabalho reafirma o pressuposto de Wood Jr (1995), segundo 
o qual  não apenas a cultura organizacional influi no comportamento dos indivíduos e das 
organizações,  mas  também  a  cultura  dos  países  e  dos  povos.  Segundo  Wood  Jr 
“desconsiderar  as  diferenças  de  culturas  nacionais  e  regionais,  em  qualquer  análise, 
significa  deixar  de  lado  toda  a  esfera  cultural  mais  ampla,  que  condiciona  a  teoria  e  a 
prática  administrativas.  Por  outro  lado,  admitir  a  existência  dessas  diferenças,  e 
compreendê-las em toda sua magnitude, possibilita discriminar se determinadas técnicas, 
teorias ou princípios empresariais são ou não aplicáveis à determinada realidade”.   
Ademais,  o  presente  trabalho  cumpre  seu  papel  no  sentido  de  permitir  um 
intercâmbio  científico,  cultural,  tecnológico  e  governamental  entre  estas  duas  realidades 
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tão diferentes que são o Estado do Rio de Janeiro e a Região Midtjylland. Esta experiência 
de  troca,  naturalmente,  faz  parte  de  um  intercâmbio  muito  maior  que  se  faz  em  nível 
nacional, um intercâmbio Brasil-Dinamarca, que ora se  concretiza na apresentação deste 
trabalho e que deverá servir de inspiração a trabalhos futuros. 
Quanto aos trabalhos futuros, são incentivados e sugeridos, por um viés, os trabalhos 
que realizem estas  comparações entre  governos em outros  níveis e esferas  (nacional, 
estadual,  municipal;  Executivo,  Legislativo,  Judiciário)  e  também  em  outras  localidades 
(diversas regiões do Brasil, outros países da Europa, Ásia, e América Latina, por exemplo). 
Por outro viés, fica a sugestão de que se explorem mais as possibilidades de trocas entre o 
Brasil  e  a  Dinamarca  nas  diversas  áreas  de  abrangência  do  conhecimento:  tecnológicas, 
históricas,  culturais,  econômicas,  etcétera.  Dada  a  pouca  quantidade  de  trabalhos 
acadêmicos que exploram essa troca de experiências, outros trabalhos nesta área só fariam 
desenvolver o intercâmbio entre estes dois países. 
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